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EXMA. SRª. DRª. JUÍZA ELEITORAL DA 44ª ZONA, COM SEDE EM PEDRAS DE FOGO/PB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  A COLIGAÇÃO “POR RESPEITO A PEDRAS DE FOGO”, formada pelos 
partidos:PARTIDO SOLIDARIEDADE; PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – 
PSDB, PARTIDO SOCIAL LIBERAL - PSL, PARTIDO LIBERAL - PL, PARTIDO 

PROGRESSISTAS, PARTIDO REPUBLICANOS, e PARTIDO PODEMOS, registrada perante a 
Justiça Eleitoral sob o DRAP nº 0600148-03.2020.6.15.0044 e representada 
legalmente pelo Sr. JOÃO PAULO DIAS DE ARAÚJO, brasileiro, comerciante, CPF 
025.057.864-61, com endereço na Rua 24 de Outubro, nº 272, Centro, Pedras de 
Fogo/PB, CEP 58328-000, vêm, por seus advogados,nos termos do art. 15 da Resolução  
nº 23.549/2017, do  Tribunal  Superior Eleitoral,IMPUGNAR REGISTRO E 
DIVULGAÇÃO DE PESQUISA DE INTENÇÃO DE VOTO, tendo como 
Contratada a empresa Francisco Virgulino de Amorim / IMAPE – Instituto 
Majoritário de Pesquisas e Estatísticas (CNPJ 09.170.122/0001-09), com sede na 
Rua Prefeito João Fausto de Figueiredo, nº 900, Centro, Conceição-PB, CEP 58.970-
000, fone: (83) 99621-4142, e-mail: valloes@gmail.com, e como Contratante a 
empresa: AY – Serviço de Agenciamento e Portal de Notícias LTDA (AY 
Multimídias), CNPJ 22.478.913/0001-50, com endereço na Av. Presidente Epitácio 
Pessoa, nº 475, sala 101, Bairro dos Estados, João Pessoa-PB, CEP 58030-001, fone 
(83) 3222-9106, e-mail: GILSON@JRCONTAG.COM.BR, na forma das razões que se 
seguem: 
 

 
 
DOS FATOS 
 
  A Primeira demandada registrou pesquisa em 01.11.2020, com data de 
divulgação prevista para 07.11.2020, e realização nos dias 03.11.2020 e 04.11.2020, 
conforme resumo: 
 

Plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução e 
nível econômico do entrevistado; intervalo de confiança e margem de 
erro: 
 
I)Público pesquisado: eleitores do município de Pedras de Fogo – 
Paraíba 
II) Tipo de Amostra: Amostra representativa do eleitorado do 
município, selecionadas em três estágios (Setores Censitários/Ruas e/ou 
Sítios e Domicílios): No primeiro estágio será realizado um sorteio 
probabilístico dos setores censitários a serem pesquisados, pelo método 
da probabilidade proporcional ao tamanho ( PPT), tomando a população 
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residente de cada setor censitário, como base para tal seleção. No 
segundo estágio, dentro dos setores sorteados serão selecionados 
aleatoriamente as ruas e/ou sítios onde as entrevistas serão realizadas. 
No terceiro estágio, dentro das ruas e/ou sítios relacionados, os 
domicílios, onde os entrevistados serão selecionados através de cotas 
proporcionais aos atributos Sexo, Faixa Etária, Grau de Instrução e 
Nível Econômico, de acordo com o perfil do eleitorado em estudo. 
Fonte de Dados: TSE, setembro de 2020 e IBGE - Censo 2010. 
III) Tamanho da amostra: 378 entrevistas.  
IV) Ponderação: sendo de 51,7% para o sexo feminino e 48,3% para o 
sexo masculino, sobre as estimativas das faixas etárias, será utilizada a 
seguinte distribuição: 16,3% de 16 a 24 anos, 45,4% de 25 a 44 anos, 
22,6% de 45 a 59 anos e 15,7% com 60 anos ou mais, sobre as 
estimativas do Grau de Instrução, será utilizada a seguinte distribuição: 
32,5% de Analfabeto/Lê e Escreve, 32,2% do Ensino Fundamental 
Incompleto/Completo, 29,6% do Ensino Médio Incompleto/Completo e 
5,7 % Ensino Superior Incompleto/Completo e sobre as estimativas de 
Nível Econômico, será utilizada a seguinte distribuição: 52,4% com até 
1 Salário Mínimo e 47,6% acima de 1 Salário Mínimo. Está prevista 
eventual ponderação para correção das variáveis sexo e idade, com base 
nos percentuais anteriormente mencionados, caso ocorram diferenças 
superiores a 5 pontos percentuais entre o previsto na amostra e a coleta 
de dados realizada. Para as variáveis de grau de instrução e nível 
econômico do entrevistado, o fator previsto para ponderação é 1 
(resultados obtidos em campo).  
V) Área física de realização da pesquisa: A amostra será feita sobre a 
cobertura geográfica do município de Pedras de Fogo no Estado do 
Paraíba.  
VI) Intervalo de Confiança/Margem de Erro: O intervalo de 
Confiança estimado é de 95,0% e a margem de erro é de 5,0 % para 
mais ou menos sobre os resultados encontrados no total da amostra, não 
devendo considerar este grau de confiança e margem de erro para 
resultados dentro de cada extrato e nem muito menos para os resultados 
gerados pelos cruzamentos de variáveis. Utilizando o cálculo amostral 
pela proporção [estimador = p e (1-p) ou p e q].  
VII) O modelo de questionário aplicado se encontra em anexo. 
 

 
 
DA INEXATIDÃO DOS DADOS EM RELAÇÃO ÀS FONTES PÚBLICAS 
 
  Com base no inciso 4, do art. 2º, da Resolução TSE nº 23.600/2019, 
deverá ser indicada a fonte pública da origem dos dados utilizados. 
 
  Com efeito, em que pese o fato de a primeira demandada ter 
procedido a indicação da referida fonte pública, de uma simples análise, podemos 
perceber que os dados que ela aponta não correspondem àqueles indicados da 
respectiva fonte, senão vejamos: 
 
Fonte de Dados: TSE, setembro de 2020 e IBGE - Censo 2010 
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Primeiramente, vejamos os dados disponíveis no site do TSE sobre o Município de 
Pedras de Fogo-PB: 
 

 
https://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/estatistica-do-eleitorado-por-
sexo-e-faixa-etaria 
 
Vejamos agora  o que diz o IBGE: 
 

 
 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/pedras-de-fogo/pesquisa/23/26170 

86,31% 

13,69% 
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  Os dados oriundos do IBGE são todos do CENSO 2010: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  A “metodologia da pesquisa” registrada pelo primeiro demandado diz o 
seguinte: “IV: Ponderação...sobre as estimativas de Nível Econômico, será utilizada a 
seguinte distribuição: 52,4% com até 1 salário mínimo e 47,6% acima de 1 salário 
mínimo.”. (grifo nosso) 
 
  Por outro lado, o plano de amostragem aponta como Fonte de Dados: 
TSE, setembro de 2020 e IBGE – Censo 2010. 
 
  O site do TSE não traz nenhuma informação sobre o perfil 
econômico dos eleitores. Logo, os dados apontados pelo primeiro demandado, 
teriam que vir do CENSO 2010. 
 
  Façamos uma breve e lógica consolidação dos dados: 
 

Habitantes pesquisados: 22.417 
a) Pessoas sem rendimento: 8.805 (39,28%) 
b) Pessoas com rendimento até 1 salário mínimo: 10.544  (47,04%) 
Total até 1 salário mínimo (a+b) = 19.349 
Percentual de pessoas com renda até 1 salário mínimo: 86,31% 
 
c) de 1 a 2 salários mínimos:  2.062 (9,20%) 
d) de 2 a 3 salários mínimos: 493 (2,20%) 
e) de 3 a 5 salários mínimos: 335 (1,49%) 
f) de 5 a 10 salários mínimos: 123 (0,55%) 
g) de 10 a 20 salários mínimos: 28 (0,12%) 
h) mais de 20 salários mínimos: 27 (0,12%) 
Total cima de 1 salário mínimo (c+d+e+f+g+h) = 3.068 

 
Percentual de pessoas com renda acima de 1 salário mínimo: 13,69% 

 
  Vejamos, Sra. Juíza, o primeiro demandado aponta apenas duas 
categorias: renda até 1 salário mínimo e renda acima de 1 salário mínimo. Assim, a 
primeira categoria (renda até 1 salário mínimo), necessariamente, deverá conter 
aquela parcela que vai de zero a um salário mínimo, o que, segundo o IBGE, 
totaliza 86,31%. 
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  A segunda categoria, por conseguinte, e por mera operação 
aritmética, representa 13,69%. Ainda assim, fizemos os cálculos, conforme acima 
demonstrado. 
 
  Pois bem, não se sabe de onde o primeiro demandante tirou 
os percentuais de 52,4% com até 1 salário mínimo e 47,6% acima de 1 
salário mínimo, mas eles não correspondem ao que diz a fonte pública 
respectiva. 
 
DO DIREITO 
 
  Assim, temos uma clara infringência ao art. 2º, IV, da Res. TSE 
23.600/2019: 
 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro do ano da eleição, as entidades e as empresas que 
realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para 
conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, no Sistema de 
Registro de Pesquisas Eleitorais (PesqEle), até 5 (cinco) dias antes da divulgação, as 
seguintes informações (Lei n° 9.504/1997, art. 33, caput, I a VII e § 1º): 
 
I - contratante da pesquisa e seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
II - valor e origem dos recursos despendidos na pesquisa, ainda que realizada com 
recursos próprios; 
 
III - metodologia e período de realização da pesquisa; 
 
IV - plano amostral e ponderação quanto a gênero, idade, grau de instrução, nível 
econômico do entrevistado e área física de realização do trabalho a ser executado, bem 
como nível de confiança e margem de erro, com a indicação da fonte pública dos 
dados utilizados; 
 
V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de 
dados e do trabalho de campo; 
 
VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 
 
VII - quem pagou pela realização do trabalho com o respectivo número de inscrição no 
CPF ou no CNPJ; 
 
VIII - cópia da respectiva nota fiscal; 
 
IX - nome do estatístico responsável pela pesquisa, acompanhado de sua 
assinatura com certificação digital e o número de seu registro no Conselho 
Regional de Estatística competente; 

 
  Pois bem, Sra. Juíza, a legislação não preocupou-se com as fontes dos dados 
por mero acaso. Inclusive, não frisou que devem ser dados de origem pública, também por 
mero acaso. O que está em jogo é a confiabilidade dos dados e da própria pesquisa! 
 
  A “ponderação de dados”, dentro da metodologia das pesquisas de 
quantitativas, significa atribuir pesos, basicamente. Ponderar os dados da pesquisa 
é atribuir pesos diferentes a casos, respostas ou entrevistas de pessoas ou grupos 
diferentes. 
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  Na ponderação, um peso específico é atribuído a uma resposta ou 
entrevista da pesquisa, a fim de dar àquele caso a importância devida dentro do universo 
que está sendo estudado. Assim, o efeito da ponderação é aumentar ou diminuir o 
impacto de certos casos da amostra. Ponderar um resultado, significa 
atribuir pesos diferentes. 
 
  Voltando ao caso concreto, Sra. Juíza, o “tamanho da amostra” 
informado pelo primeiro demandado é de 378 entrevistados. Vejamos o tamanho 
da disparidade em relação à ponderação informada: 
 

Amostra: 378 entrevistados 
 

Nível Econômico  IBGE    1º Demandado 
 
Até 1 Sal. Min      326           198 
 
Mais de 1 Sal. Min.      052           180 

 
 
   Segundo o IBGE, a cada 378 pessoas em Pedras de Fogo, 
326 ganham até um salário mínimo, 2 apenas 52 ganham mais que isso. 
Mas para o primeiro demandado, não se sabe o motivo, 198 ganham 
até um salário mínimo, e outros 180 ganham acima disso, considerando 
a mesma amostra de 378 pessoas. A distorção é perceptível! 
Matemática pura! 
 
  Obviamente, Sra. Juíza, essa distorção aqui apontada, num município 
com disparidade econômica como Pedras de Fogo, e em relação a uma amostra tão 
diminuta, pode favorecer o eleitorado de determinado candidato, passando muito 
longe de refletir a realidade, ou mesmo “uma fotografia do momento”, conforme 
costuma-se dizer das pesquisas. Isso, por que o primeiro demandado sequer 
informou a ponderação do percentual de eleitores a serem pesquisados 
na zona urbana e na zona rural, o que também faz muita diferença! É 
que, segundo o CENSO 2010, Pedras de Fogo tem cerca de 61% de sua 
população na zona urbana, e 39% na zona rural, conforme se vê em 
https://noticias.uol.com.br/censo-2010/populacao-urbana-e-rural/pb/: 
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  Assim está a pesquisa, Srª. Juíza: distorce completamente dados oriundos 
das fontes públicas, e deixa de utilizar outros dados, de suma importância. O saldo 
disso é a provável e esperada inexatidão dos resultados, já que, com dois erros não 
se faz um acerto, e quem parte de uma premissa inverídica ou equivocada, jamais 
chegará a uma conclusão acertada! 
 
  Ora, de que adianta informar a fonte pública dos dados, se ela não é 
seguida? 

 
  Neste Sentido: 
 

 
071ª ZONA ELEITORAL DE CARIRIAÇU-CE 
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600053-38.2020.6.06.0071 
REPRESENTANTE: JOSE EDMILSON LEITE BARBOSA 
REPRESENTADO: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM, C. RIBEIRO 
DE ANDRADE - ME 
 
Cuida-se de representação eleitoral, com pedido liminar, movida pelo candidato 
a prefeito do município de Caririaçu-CE, JOSÉ EDMILSON 
LEITEBARBOSA, por meio de seu representante, em desfavor de 
FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM-ME (IMAPE – INSTITUTO 
MAJORITÁRIO DEPESQUISAS E ESTATÍSTICAS) e C. RIBEIRO DE 
ANDRADE-ME. A parte representante sustenta, em síntese, que foi registrada 
pesquisa eleitoral sob o nº CE-07953/2020, com previsão para divulgação em 
25/09/2020, em relação a qual recaem supostas irregularidades, quais sejam:1- 
A pesquisa foi contratada por empresa aparentemente inoperante, sem interesse 
jurídico ou econômico nas eleições deste município e que sequer possui 
estabelecimento comercial no endereço onde formalmente está sediada; 2- 
Ausência de interesse jurídico e econômico da empresa que contratou o serviço, 
uma vez que sediada em Juazeiro do Norte-CE; 3- Incongruências nos dados 
divulgados na pesquisa, não condizentes às informações dos órgãos oficiais; 
aparente utilização desses mesmos dados em outras pesquisas, em municípios 
diversos; omissão nas informações acerca do sistema interno de controle e 
verificação e não identificação da fonte de custeio da pesquisa. 4- Histórico de 
irregularidades por parte da empresa responsável pela pesquisa e seu 
representante legal.Fundada nos argumentos sobreditos, a representante requer, 
em caráter liminar, que o representado seja proibido de divulgar a pesquisa, sob 
pena de multa. 
É o breve relatório. Decido. 
Encontrando-se a petição inicial na sua devida forma, atendendo aos requisitos 
legais e estando as partes devidamente representadas, RECEBO A INICIAL em 
todos os seus termos.Passo à análise da liminar requerida.De início, cabe 
justificar que o pedido em análise foi protocolado na data de hoje e visa 
combater, como já ventilado, a divulgação de pesquisa que, a princípio, ocorrerá 
depois de amanhã. Assim, diante da urgência que o caso requer, inexiste 
possibilidade de estabelecer previamente o contraditório ou até mesmo de ouvir 
o representante do Ministério Público, sem prejuízo de que tais providências 
sejam adotadas posteriormente.Tem-se que para a concessão da tutela de 
urgência o magistrado deve analisar se há elementos que evidenciem a 
probabilidade de que o fato narrado pela parte autora tenha ocorrido (fumus 
boni iuris), bem como elementos que demonstrem que a demora em se oferecer 
a prestação jurisdicional (periculum in mora) virá a macular a eficaz realização 
do direito (DIDIER JR., Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael 
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Alexandria de. Curso de direito processual civil - v. 2. 10. ed. 3. tir. Salvador: 
Jus Podivm, 2015).Especificamente sobre tema em análise, dispõe a legislação 
eleitoral (Lei nº 9.504/07): 
Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 
relativas às  eleições  ou  aos  candidatos,  para  conhecimento  público,  são 
obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco 
dias antes da divulgação, as seguintes informações: 
I - quem contratou a pesquisa; 
II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; 
III - metodologia e período de realização da pesquisa; 
IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 
econômico e área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de 
confiança e margem de erro; 
V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da 
coleta de dados e do trabalho de campo; 
VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 
VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva 
nota fiscal. 
§ 1º As informações relativas às pesquisas serão registradas nos órgãos da 
Justiça Eleitoral aos quais compete fazer o registro dos candidatos. 
§ 2º A Justiça Eleitoral afixará no prazo de vinte e quatro horas, no local de 
costume, bem como divulgará em seu sítio na internet, aviso comunicando o 
registro das informações a que se refere este artigo, colocando-as à disposição 
dos partidos ou coligações com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre 
acesso pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que 
trata este artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinquenta mil a cem 
mil UFIR 
§ 4º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com  
... 
Nota-se, de plano, que os requisitos para a realização e divulgação de 
pesquisas eleitorais são consideravelmente exigentes, o que se justifica pela 
potencial influência exercida por esse expediente junto ao eleitorado. Em 
verdade, as alegações da parte autora e os documentos anexados à inicial 
consubstanciam o fumus boni iuris. As imprecisões apontadas nos dados 
que instruem a pesquisa revelam, no mínimo, aparente atecnia, porquanto 
traz informações não condizentes à realidade do município de Caririaçu-
CE. Algumas dessas informações, inclusive, são idênticas à utilizada em outra 
pesquisa, como ressaltou a parte impetrante, realizada em Princesa Isabel-PB. 
Mutatis mutandis, já se decidiu: 

EMENTA. PESQUISA ELEITORAL. Plano amostral. Confirma-se a 
suspensão de pesquisa que, desatenta aos requisitos exigidos por 
Resolução do Tribunal Superior  Eleitoral,  não  define  claramente  o  
plano  amostral,  cria  a  auto-ponderação, deixando de revelar os 
percentuais utilizados para as faixas etárias,sexo e grau de instrução, 
aumentando, por simples conseqüência, a margem de erro.  Processo:  
RE  8269  PR  Relator(a)  AURACYR  AZEVEDO  DE  
MOURACORDEIRO Julgamento 26/03/2009 Publicação: PSESS - 
Publicado em Sessão,Data 26/03/2009. 

 
Este momento é inoportuno para taxar se é fraudulenta a pesquisa em questão, 
porém, inegavelmente, as inconsistências apontadas abrem margem para críticas 
quanto a sua cientificidade. E se não existir estrita e confiável cientificidade na 
coleta das amostras, tratar-se-á de mera enquete ou sondagem, que são vedadas 
durante o período de campanha, exatamente em razão da sua informalidade e 
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descompromisso com a fidelidade do resultado, transparência,métodos 
utilizados etc.Vale dizer, ainda, que se comprovadas as incorreções quanto aos 
dados da pesquisa, o que nem de longe pode-se fazer neste momento, ter-se-á 
hipótese de responsabilização criminal dos envolvidos, o que por si só revela a 
preocupação do legislador com o tema. Nesse sentido, destaco a redação legal e 
regulamentar (RESOLUÇÃO Nº 23.600, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019): 
 

Art. 18. A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível 
com detenção de seis meses a um ano e multa no valor deR$ 
53.205,00 (cinquenta e três mil, duzentos e cinco reais) a R$ 
106.410,00 (cento e seis mil, quatrocentos e dez reais) (Lei 
nº9.504/1997, arts. 33, § 4º, e 105, § 2º). 
Art. 19. O não cumprimento do disposto no art. 34 da Lei nº 
9.504/1997 ou a prática de qualquer ato que vise retardar, impedir ou 
dificultar a ação fiscalizadora dos partidos políticos constitui crime, 
punível com detenção de seis meses a um ano, com a alternativa de 
prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo, e multa no 
valor de R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos equarenta e um reais) a R$ 
21.282,00 (vinte e um mil, duzentos e oitenta e dois reais) (Lei nº 
9.504/1997, arts. 34, § 2º, e 105, §2º). 
Parágrafo único. A comprovação de irregularidade nos dados 
publicados sujeita os responsáveis às penas mencionadas no caput, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de veiculação dos dados corretos no 
mesmo espaço, local, horário, página e com caracteres e outros 
elementos de destaque, de acordo com o veículo usado (Lei nº 
9.504/1997, art. 34, § 3º). 
Art. 20. Pelos crimes definidos nos arts. 33, § 4º, e 34, §§ 2º e 3º, da 
Lei nº 9.504/1997, podem ser responsabilizados penalmente os 
representantes legais da empresa ou da entidade de pesquisa e do 
órgão veiculador (Lei nº 9.504/1997, art. 35) 

 
Quanto ao periculum in mora, não há dúvida de que a disponibilidade da 
pesquisa nesse período é suficiente para induzir o eleitorado quanto a sua 
preferência de voto, gerando desequilíbrio na disputa. 
Essa indução ou influência seria absolutamente aceitável e legítima se não 
fossem as falhas apontadas pelo representante, razão pela qual entendo que sua 
divulgação acarretaria grave dano ao pleito. 
Acrescente-se que segundo o art. 16, § 1º, da Res. nº 23.600/19, TSE, tem-se 
que “Considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade de 
prejuízo de difícil reparação, poderá ser determinada a suspensão da 
divulgação dos resultados da pesquisa impugnada ou a inclusão de 
esclarecimento na divulgação de seus resultados.”, tornando possível a 
providência liminar requerida pela representante. Por fim, saliente-se que o art. 
16, § 2º, da mesma Resolução permite que a suspensão da divulgação da 
pesquisa seja comunicada ao responsável por seu registro e ao respectivo 
contratante. 
São essas as considerações para o momento, valendo ressaltar que resultam de 
cognição não exauriente, típica das tutelas antecipadas. 
Pelo exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para determinar ao 
representado a suspensão da divulgação dos resultados da pesquisa 
impugnada (nºCE-07953/2020), até ulterior decisão. 
Fixo multa no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) em desfavor dos 
representados para o caso de desobediência à presente determinação, podendo 
ser majorada posteriormente, se necessário, sem prejuízo, ainda, da 
responsabilização criminal. 
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Notifique-se o representado para que se manifestem no prazo legal. As 
empresas representadas deverão ser notificada por telefone ou outro meio hábil 
a ser diligenciado pelo cartório eleitoral com a máxima urgência, bem como, 
através da empresa contratante. 
Notifique-se o MP e abra-se vista para que se manifeste oportunamente. 
Transcorrido o prazo, com ou sem apresentação de defesa ou parecer 
ministerial, façam-me os autos conclusos. 
Certifique o Cartório Eleitoral se no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais 
(PesqEle) constam todas as informações presentes no art. 2º da Res. 
nº23.600/19.P.R.I. Diligencie-se. Caririaçu/CE, 23 de setembro de 2020. 
 
 
 

DO HISTÓRICO DA EMPRESA DEMANDADA 
 
  Essa decisão acima transcrita, Sr.ª. Juíza, é apenas uma das tantas existentes 
contra a empresa contratada para realizar a pesquisa. A integra do decisum será juntada em 

anexo a esta, assim como outras tantas decisões, sempre no mesmo sentido: liminar 
deferida para suspender a divulgação da pesquisa, dentre as quais, 
destacamos os seguintes processos: 
 

Decisão Liminar em 01/10/2016 -RP Nº 22509 
EXCELENTISSIMO JUDSON PEREIRA SPINDOLA JUNIOR  
AUTOS nº 225-09.2016.6.06.0026 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO POR PESQUISA ELEITORAL 
IRREGULAR 
REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO "ABAIARA CRESCENDO COM O 
POVO"  
REQUERIDOS: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM-ME (IMAPE -
INSTITUTO MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS). 
 
 
PROCESSO: Nº 0000286-74.2012.6.17.0066 - REPRESENTAÇÃO UF:PE 
 66ª ZONA ELEITORAL - MUNICÍPIO:AFOGADOS DA INGAZEIRA –PE 
PROTOCOLO:1399342012 - 02/10/2012  
REPRESENTANTE(S):COLIGAÇÃO FRENTE POPULAR 
REPRESENTADO(S):EMPRESA FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM 
REPRESENTADO(S):ROMUALDO FERREIRA LIBERAL  
JUIZ(A):MARIA DA CONCEIÇÃO GODOI BERTHOLINI 
ASSUNTO:REPRESENTAÇÃO -PESQUISA ELEITORAL 
 
 
Processo Nº Nº 0000002-40.2012.6.17.0107 
MUNICÍPIO:DORMENTES –PE – 107ª Zona Eleitoral 
REPRESENTANTE(S):Partido da República -PR do município de 
Dormentes/PE, Carlos Fernando Yotsuya -Presidente  
REPRESENTADO(S):Francisco Virgulino de Amorim 
REPRESENTADO(S):Plena News Comunicação e Marketing Ltda  
JUIZ(A):IURE PEDROZA MENEZES 
ASSUNTO:REPRESENTAÇÃO -PESQUISA ELEITORAL -PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
 

2 

3 

4 

1 

Num. 37583461 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: ANTONIO DE PADUA PEREIRA DE MELO JUNIOR - 04/11/2020 22:30:20
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20110422302047000000035565020
Número do documento: 20110422302047000000035565020



Processo Nº 140-88.2012.6.17.0080 
Assunto: Representação Eleitoral 
Representante: Coligação “Com a Força do Povo” 
Representado: Comissão Provisória do PDT de Granito-PE 
  Francisco Virgulino de Amorim - ME 
 
 
Processo n.º 104-25.2016.6.06.0076 
Representação Eleitoral com Pedido Liminar 
Assunto: Divulgação de Pesquisa Eleitoral 
Representante: Coligação Compromisso e Verdade 
Representados: Francisco Virgulino de Amorim-ME e Instituto de comunicação 
e arte Anandua 
 
 
Processo n.º 94-78.2016.6.06.0076 
Representação Eleitoral com Pedido Liminar 
Assunto: Divulgação de Pesquisa Eleitoral 
Representante: Coligação Compromisso e Verdade 
Representados: Francisco Virgulino de Amorim-ME e AMEPPOM. 
 
 
Processo Nº 0000061-08.2016.6.17.0133 
133ª Zona Eleitoral – Trindade-PE 
Representante: COLIGAÇÃO ESPERANÇA E RENOVAÇÃO, COM O 
POVO EM PRIMEIRO LUGAR (PSL -PV -PT -PTC -PTB -PRB -PC do B -PT 
do B) 
Representados: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM -ME / IMAPE -
INST. MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS  
REPRESENTADO(S):JUAZEIRO INTERMEDIACAO DE SERVICOS E 
NEGOCIOS MOBILIARIOS EIRELI / JUA CAP 
JUIZ(A): FERNANDA VIEIRA MEDEIROS 
ASSUNTO:REPRESENTAÇÃO -PESQUISA 
 
 
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600200-19.2020.6.17.0084 / 084ª ZONA 
ELEITORAL DE ARARIPINA PE 
REPRESENTANTE: ELEICAO 2020 JOSE RAIMUNDO PIMENTEL DO 
ESPIRITO SANTO PREFEITO 
REPRESENTADO: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM, F L BATISTA 
RODRIGUES LTDA, SEBASTIAO DE CARVALHO LACERDA, ALUIZIO 
COELHO DOS REIS FILHO 
 
 
REPRESENTAÇÃO Nº 0600086-61.2020.6.17.0058 / 058ª ZONA 
ELEITORAL DE PEDRA PE 
REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO FRENTE POPULAR AVANTE PEDRA 
REPRESENTADO: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM/IMAPE – 
INST. MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICA 
 

 
 
 

5 

6 

7 
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  E para completar, Sra. Juíza, o proprietário da empresa, 
Sr. Francisco Virgulino de Amorim, tem contra si uma Ação Penal 
Eleitoral, cujo objeto é “Falsificação ou Alteração de Documento 
Público para Fins Eleitorais”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  Como V.Ex.ª. pode verificar, os autos estão sobrestados em 
função do sursis processual. No extrato que vai em anexo, bem assim no 
print de tela acima, é possível ver a informação: “Expedido(a) Carta 
Precatória à 41º Zona Conceição-PB para cumprimento da 
pena”. 
 
 

DO PEDIDO LIMINAR / TUTELA ANTECIPADA INAUDITA ALTERA PARS 
 
  A parte Representante apontou, de forma bastante objetiva, erros grosseiros no 
plano amostral da pesquisa, bem assim a evidente distorção que isso pode geral no resultado da 
pesquisa. Além disso, apontamos ao menos 10 outros processos, todos contra a parte ora 
Representada, onde houve deferimento de liminar ou antecipação de tutela, suspendendo as 
divulgações das respectivas pesquisas eleitorais. 
 
  Além de tudo isso, acostamos aos autos a comprovação de que o proprietário da 
empresa tem contra si interposta uma ação penal eleitoral por “Falsificação ou Alteração de 
Documento Público para Fins Eleitorais”.Enfim, há algo de muito errado no “conjunto da obra”, 
Sra. Juíza. 
 
  O fumus boni júris encontra-se consubstanciado no momento em que 
demonstra-se o apontamento de fontes públicas de dados, e a sua distorção ou não utilização. O 
“plus”, é o fato de que a empresa Representada está sempre a sofrer com esse tipo de processo, 
por cometer as mesmas faltas, ou faltas similares, sempre em municípios de médio e pequeno 
porte.  
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  Já o periculum in mora, reside no fato de que a divulgação da pesquisa, tal qual 
se encontra, além da distorção óbvia, pode prejudicar severamente o pleito, bem assim os 
candidatos, podendo incutir no eleitor algo que de fato não existe. Enfim, um prejuízo 
devastador que uma pesquisa com informações inverídicas pode causar nas eleições vindouras, 
a poucos dias do pleito. 
 
  A vasta documentação acostada demonstra a verossimilhança do pedido e o 
risco de grave dano irreparável ou de difícil reparação, na medida em que indica a existência de 
divulgação de pesquisa completamente irregular, ou que não atendo ao que dita a Resolução 
TSE nº 23.600/2019. Assim, a intervenção do Poder Judiciário, mediante a concessão de medida 
liminar para impossibilitar a divulgação da referida pesquisa é o único remédio jurídico capaz 
de preservar o equilíbrio do pleito eleitoral municipal de 2020. 
 
 
DOS PEDIDOS 
 
  Ante o exposto, requer o seguinte: 
 
 1) A concessão da MEDIDA  LIMINAR inaudita  altera pars, para determinar a 
imediata suspensão da divulgação da pesquisa de registro PB-03880/2020, registrada em 
01.11.2020, e com divulgação prevista para 07.11.2020,, em  virtude  da existência dos 
requisitos previstos no art. 300 do CPC/2015; 
 
 2) A notificação da parte Representada, FRANCISCO VIRGULINO   DE 
AMORIM/IMAPE INSTITUTO MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS, bem 
assim da empresa Contratante da Pesquisa, AY – Serviço de Agenciamento e Portal de Notícias 
LTDA (AY Multimídias), através dos telefones, meios eletrônicos, ou através dos endereços 
físicos indicados nesta petição, para que, querendo,  apresentem defesa  no prazo legal; 
 
 3) A notificação do representante do Ministério Público Eleitoral, na qualidade de fiscal 
da lei, para que se manifeste; 
 
 4) Determinar que a primeira Representada forneça acesso ao sistema interno de 
controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades e das empresas que 
divulgarem pesquisas de opinião relativas aos candidatos e às eleições, incluídos  os referentes  
à identificação dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas 
individuais, mapas ou equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada  a  
identidade dos entrevistados (Lei nº 9.504/1997, art. 34, § 1º); 
 
 5) Julgar Procedente a presente Representação, confirmando a liminar concedida, no 
sentido de proibir em definitivo a divulgação da pesquisa registrada sob o número PB-
03880/2020, posto que se mostra irregular e baseada em dados inverídicos, conforme foi 
fartamente comprovado nos presentes autos. 
 
  Pede Deferimento. 
 
 
  Pedras de Fogo, 04 de novembro de 2020. 
 
 
 
 

Antônio de Pádua P. de Melo Jr. Pablo de Lima Santos    Luan Queiroz E. Siqueira Moura 
Advogado - OAB/PB 9548   Advogado - OAB/PB 26.228    Advogado - OAB/PB 22.059 
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PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 
 

Por este Instrumento Particular, como OUTORGANTE: A COLIGAÇÃO “POR 

RESPEITO A PEDRAS DE FOGO”, formada pelos partidos: PARTIDO 

SOLIDARIEDADE; PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB, PARTIDO 

SOCIAL LIBERAL - PSL, PARTIDO LIBERAL - PL, PARTIDO PROGRESSISTAS, PARTIDO 

REPUBLICANOS, e PARTIDO PODEMOS, registrada perante a Justiça Eleitoral sob o DRAP 
nº 0600148-03.2020.6.15.0044 e representada legalmente pelo Sr. JOÃO PAULO DIAS 

DE ARAÚJO, brasileiro, comerciante, CPF 025.057.864-61, com endereço na Rua 24 de 
Outubro, nº 272, Centro, Pedras de Fogo/PB, CEP 58328-000, nomeia e bastante 
constitui como Procuradores e OUTORGADOs, ANTÔNIO DE PÁDUA PEREIRA 

DE MELO JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o nº 9548, 
com escritório na Av. Dom Pedro I, nº 361, sala 109, Edifício Holanda Center, Tambiá, 
João Pessoa/PB, CEP 58020-514, PABLO DE LIMA SANTOS, brasileiro, solteiro, 
OAB/PB 26.228, com endereço na Rua José Lins do Rego, no 126, Centro, Pedras de 
Fogo/PB, LUAN QUEIROZ ESPÍNOLA SIQUEIRA MOURA, brasileiro, solteiro, OAB/PB 
22.059, com endereço na Rua das Trincheiras, nº 194, sala 06, Empresarial Office 
Center, João Pessoa/PB, CEP 58011-000, a quem confere os poderes da Cláusula Ad 
Juditia et extra para o foro em geral, em quaisquer instâncias judiciais e/ou nos atos 
extrajudiciais, nos termos do Artigo 105, do CPC, representar a Coligação Outorgante 
nos processos e procedimentos de natureza cível e eleitoral, podendo, para tanto, 
produzir petições, arrazoados, recursos, prestações de contas, confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 
ação, receber, dar quitação, firmar compromissos, e o que mais se fizer necessário ao 
bom desempenho do mandato por esta outorgado perante quaisquer pessoas jurídicas de 
direito público, seus órgãos, ministérios, autarquias, secretarias, empresas públicas, 
fundações, e quaisquer pessoas jurídicas de direito privado ou sociedades de economia 
mista, podendo substabelecer o mandato com ou sem reservas de poderes, em conjunto 
ou separadamente. 
 
Por ser verdade firma o presente Instrumento, para que surta seus efeitos de direito. 
 

Pedras de Fogo, 27 de setembro de 2020. 
 
 

 
 
 
 
 

COLIGAÇÃO “POR RESPEITO A PEDRAS DE FOGO” 
JOÃO PAULO DIAS DE ARAÚJO – REPRESENTANTE LEGAL 

CPF 025.057.864-61 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
38.763.061/0001-83
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
23/09/2020 

 
NOME EMPRESARIAL 
ELEICAO 2020 MANOEL ALVES DA SILVA JUNIOR PREFEITO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.92-8-00 - Atividades de organizações políticas 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
409-0 - Candidato a Cargo Político Eletivo 

 
LOGRADOURO 
FAZ SANTA EMILIA 

NÚMERO 
S N 

COMPLEMENTO 
SEDE 

 
CEP 
58.328-000 

BAIRRO/DISTRITO 
ZONA RURAL 

MUNICÍPIO 
PEDRAS DE FOGO 

UF 
PB 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
solidariedade77pb@gmail.com 

TELEFONE 
(0) 0 - 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/09/2020 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/09/2020 às 04:48:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 
 

Por este Instrumento Particular, como OUTORGANTE: Manoel Alves da Silva 
Junior - ELEIÇÃO 2020 MANOEL ALVES DA SILVA JUNIOR 
PREFEITO (DR. JUNIOR), candidato ao cargo de Prefeito em Pedras de 
Fogo/PB, CNPJ Eleitoral 38.763.061/0001-83, com endereço na Rua 24 de 
Outubro, nº 272, Centro, Pedras de Fogo/PB, CEP 58328-000, nomeia e bastante 
constitui como Procuradores e OUTORGADOs, ANTÔNIO DE PÁDUA PEREIRA 

DE MELO JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o nº 9548, 
com escritório na Av. Dom Pedro I, nº 361, sala 109, Edifício Holanda Center, Tambiá, 
João Pessoa/PB, CEP 58020-514, PABLO DE LIMA SANTOS, brasileiro, solteiro, 
OAB/PB 26.228, com endereço na Rua José Lins do Rego, no 126, Centro, Pedras de 
Fogo/PB, LUAN QUEIROZ ESPÍNOLA SIQUEIRA MOURA, brasileiro, solteiro, OAB/PB 
22.059, com endereço na Rua das Trincheiras, nº 194, sala 06, Empresarial Office 
Center, João Pessoa/PB, CEP 58011-000, a quem confere os poderes da Cáusula Ad 
Juditia et extra para o foro em geral, em quaisquer instâncias judiciais e/ou nos atos 
extrajudiciais, nos termos do Artigo 105, do CPC, representar a Coligação Outorgante 
nos processos e procedimentos de natureza cível e eleitoral, podendo, para tanto, 
produzir petições, arrazoados, recursos, prestações de contas, confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 
ação, receber, dar quitação, firmar compromissos, e o que mais se fizer necessário ao 
bom desempenho do mandato por esta outorgado perante quaisquer pessoas jurídicas de 
direito público, seus órgãos, ministérios, autarquias, secretarias, empresas públicas, 
fundações, e quaisquer pessoas jurídicas de direito privado ou sociedades de economia 
mista, podendo substabelecer o mandato com ou sem reservas de poderes, em conjunto 
ou separadamente. 
 
Por ser verdade firma o presente Instrumento, para que surta seus efeitos de direito. 
 

Pedras de Fogo, 27 de setembro de 2020. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

MANOEL ALVES DA SILVA JUNIOR PREFEITO (DR. JUNIOR) 
CNPJ Eleitoral 38.763.061/0001-83 
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DRAP - DEMONSTRATIVO DE REGULARIDADE DE ATOS PARTIDÁRIOS

Exmo(a) Sr.(a) Juiz,

             A coligação POR RESPEITO À PEDRAS DE FOGO, integrada pelos partidos: 
SOLIDARIEDADE,     REPUBLICANOS,     PP,     PSL,     PODE,     PL,     PSDB vem, nos termos da 
Resolução/TSE nº. 23.609/2019, apresentar, juntamente com o(s) requerimento(s) de registro de 
seu(s) candidato(s), os Demonstrativos de Regularidade de Atos Partidários, com 
documentação e as informações exigidas, requerendo a Vossa Excelência que seja declarada 
habilitada a participar das Eleições 2020.

Partidos políticos integrantes da coligação partidária e datas das respectivas convenções

Nº - Sigla do Partido Nome do Partido Data da Convenção
77 - 
SOLIDARIEDADE

Solidariedade 13/09/2020

10 - REPUBLICANOS REPUBLICANOS 13/09/2020
11 - PP PROGRESSISTAS 13/09/2020
17 - PSL Partido Social Liberal 13/09/2020
19 - PODE Podemos 13/09/2020
22 - PL Partido Liberal 13/09/2020
45 - PSDB Partido da Social Democracia Brasileira 13/09/2020

Cargos pleiteados
Prefeito / Vice-prefeito

Nome do representante da coligação Título Eleitoral CPF
JOÃO PAULO DIAS DE ARAUJO 026046641244 02505786461

Delegado(s) credenciado(s) Título Eleitoral CPF
FABIANO DA SILVA ALBUQUERQUE 029580211287 05172289470
RICARDO ROQUE DA SILVA 020872761236 03167092475
TARCÍSIO JOSAFÁ RIBEIRO DE OLIVEIRA 017515401287 77056191487

Endereço onde receberá notificações, intimações e demais comunicações da Justiça Eleitoral
58328000, FAZENDA, SANTA EMILIA, S/N, SEDE, ZONA RURAL, PB, PEDRAS DE FOGO.

Endereço de comitê central de campanha
58328000, AVENIDA, 24 DE OUTUBRO, 272, CENTRO, PB, PEDRAS DE FOGO.

Telefones
83 981010015 Whatsapp
83 996220747 Whatsapp
81 998284068 Whatsapp
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Correio Eletrônico
partidospdf@gmail.com
solidariedade77pb@gmail.com
ailton.mjr@gmail.com

Relação dos candidatos às eleições majoritárias

Cargo Número do candidato Nome do candidato
Prefeito 77 MANOEL ALVES DA SILVA JUNIOR

Vice-Prefeito 77 JOSÉ CARLOS FERREIRA BARROS

Quantidade de registros: 2

1) Declaro ciência de que deverão ficar sob a guarda do partido que represento, os documentos DRAP e RRC, 
devidamente assinados, e assumo o compromisso de apresentar, quando solicitado pela Justiça Eleitoral, os 
documentos originais devidamente assinados.
2) Declaro ciência de que devo acessar o mural eletrônico e os meios descritos no §1º do art. 38 da Resolução TSE 
nº 23.609/2019, para verificar o recebimento de citações/intimações/notificações e comunicações da Justiça 
Eleitoral, responsabilizando-me por manter atualizadas as informações relativas a estes meios.

Pedras de 
fogo, 24 de 
Setembro 
de 2020.

Subscritor 
KILZA 

RIBEIRO 
ALVES

Título Eleitoral 
- 

009102241287

Presidente de 
partido político 

coligado

Pedras de 
fogo, 24 de 
Setembro 
de 2020.

Subscritor 
NELSON 

COSTA DE 
LIMA

Título Eleitoral 
- 

009075861201

Presidente de 
partido político 

coligado

Pedras de 
fogo, 24 de 
Setembro 
de 2020.

Subscritor 
AURILÉCIO 
MOREIRA 

DA CUNHA
Título Eleitoral 

- 
017292751210

Presidente de 
partido político 

coligado

Pedras de 
fogo, 24 de 
Setembro 
de 2020.

Subscritor 
GILBERTO 
DIAS DE 
ARAÚJO 
JUNIOR

Título Eleitoral 
- 

026047111201

Presidente de 
partido político 

coligado

Pedras de 
fogo, 24 de 
Setembro 
de 2020.

Subscritor 
MANOEL 
MOREIRA 

COSTA 
FILHO

Título Eleitoral 
- 

009140381279

Presidente de 
partido político 

coligado

Pedras de 
fogo, 24 de 
Setembro 
de 2020.

Subscritor 
JOSÉ 

CARLOS 
FERREIRA 
BARROS

Título Eleitoral 
- 

009081451236

Presidente de 
partido político 

coligado

Pedras de 
fogo, 24 de 
Setembro 
de 2020.

Subscritor 
EDUARDO 
VALOIS DA 

SILVA 
NETO

Título Eleitoral 
- 

040003371201

Presidente de 
partido político 

coligado
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

09.170.122/0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

28/09/2007

NOME EMPRESARIAL

FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

IMAPE - INST. MAJORITARIO DE PESQUISAS E ESTATISTICAS
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R PREFEITO JOAO FAUSTO DE FIGUEIREDO
NÚMERO

900
COMPLEMENTO

********

CEP

58.970-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

CONCEICAO
UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

valloes@gmail.com
TELEFONE

(83) 9621-4142

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

28/09/2007

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/11/2020 às 17:02:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

22.478.913/0001-50
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/05/2015

NOME EMPRESARIAL

AY SERVIÇO DE AGENCIAMENTO E PORTAL DE NOTICIAS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AY MULTIMIDIAS
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

63.91-7-00 - Agências de notícias
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
73.11-4-00 - Agências de publicidade
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV PRESIDENTE EPITACIO PESSOA
NÚMERO

475
COMPLEMENTO

SALA 101

CEP

58.030-001
BAIRRO/DISTRITO

ESTADOS
MUNICÍPIO

JOAO PESSOA
UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

GILSON@JRCONTAG.COM.BR
TELEFONE

(83) 3222-9106

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

19/05/2015

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/11/2020 às 16:42:51 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

SECRETARIA DE FINANçAS

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NF-e

Número da Nota
29

Data e Hora de Emissão
31/10/2020 17:12

Código de Verificação
HJAB-QKHW

PRESTADOR DE SERVIÇOS
CNPJ/CPF: 09.170.122/0001-09 Inscrição Municipal: Nao Informado
Nome: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM Inscrição Estadual: Nao Informado
Razão Social: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM PIS/PASEP: 17059764060
Endereço: RUA PREFEITO JOÃO FAUSTO DE FIGUEIREDO, 900
Município: CONCEIÇÃO UF: PB

TOMADOR DE SERVIÇOS
  Nome/Razão Social: AY SERVICO DE AGENCIAMENTO E PORTAL DE NOTICIAS LTDA
  CPF/CNPJ: 22.478.913/0001-50 Inscrição Municipal: NAO INFORMADO
  Endereço: AV PRESIDENTE EPITACIO PESSOA, 475, SALA
01 Inscrição Estadual: NAO INFORMADO

  Município: JOAO PESSOA CEP: 58030-001
  E-mail: SUPORTEPOLEMICAPARAIBA@GMAIL.COM UF: PB

DISCRIMINAÇÃO DE SERVIÇOS E DEDUÇÕES

Código Serviço Alíquota (%) Base de Calculo (R$) Iss retido (R$) Iss (R$)
7320300 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA 5,00 7.500,00 0,00 375,00

Discriminação dos Serviços

PESQUISA POLITICA/ADMINISTRATIVA (PESQUISA ELEITORAL - ELEIÇÃO 2020) NO MUNICÍPIO DE PEDRA DE FOGO - PB. REALIZADA NOS DIAS 03 E 04 DE NOVEMBRO
DE 2020, NAS ZONAS URBANA E RURAL.

VALOR LÍQUIDO = R$ 7.500,00 / VALOR TOTAL = R$ 7.500,00
Valor Total das Deduções (R$)

0,00
Base de Cálculo (R$)

7.500,00
Valor do ISS (R$) 

375,00
OUTRAS INFORMAÇÕES
- Esta NF-e foi emitida com respaldo na Lei nº 016/2016 e no Decreto nº 006/2018
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Visualizar Pesquisa Eleitoral - PB-03880/2020

PEDRAS DE FOGO - PB

Número de
identificação:

PB-03880/2020
Data de
registro:

01/11/2020

Cargo(s): Prefeito
Data de
divulgação:

07/11/2020

Empresa
contratada/
Nome
Fantasia:

CNPJ:
09170122000109
- FRANCISCO
VIRGULINO DE
AMORIM /
IMAPE - INST.
MAJORITARIO
DE PESQUISAS
E
ESTATISTICAS

Eleição: Eleições Municipais 2020

Entrevistados: 378
Data de
início da
pesquisa:

03/11/2020

Data de
término da
pesquisa:

04/11/2020
Estatístico
responsável:

JERFSON BRUNO DO NASCIMENTO
HONÓRIO Certificado Digital A1 PF AC
1F14AA6D455AA8849D3D7462116DD3FA

Registro do
estatístico no
CONRE:

10808 Valor: R$ 7.500,00

Contratante é
a própria
empresa?

Não

Contratante(s):
CPF/CNPJ: 22478913000150 - AY SERVI¿O DE AGENCIAMENTO E PORTAL

DE NOTICIAS LTDA / AY MULTIMIDIAS Origem do Recurso: (Recursos
próprios)

Pagante(s) do
trabalho:

Metodologia de pesquisa:

Pesquisa quantitativa, através de entrevistas pessoais e domiciliares, com aplicação de questionários
estruturados e padronizados junto a amostra representativa da população pesquisada.

Plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução e nível econômico do entrevistado;
intervalo de confiança e margem de erro:

Firefox http://inter01.tse.jus.br/pesqele-publico/app/pesquisa/detalhar.xhtml

1 of 2 01/11/2020 16:01
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I)Público pesquisado: eleitores do município de Pedras de Fogo ¿ Paraíba II) Tipo de Amostra: Amostra
representativa do eleitorado do município, selecionadas em três estágios (Setores Censitários/Ruas e/ou
Sítios e Domicílios): No primeiro estágio será realizado um sorteio probabilístico dos setores censitários
a serem pesquisados, pelo método da probabilidade proporcional ao tamanho ( PPT), tomando a
população residente de cada setor censitário, como base para tal seleção. No segundo estágio, dentro dos
setores sorteados serão selecionados aleatoriamente as ruas e/ou sítios onde as entrevistas serão
realizadas. No terceiro estágio, dentro das ruas e/ou sítios relacionados, os domicílios, onde os
entrevistados serão selecionados através de cotas proporcionais aos atributos Sexo, Faixa Etária, Grau de
Instrução e Nível Econômico, de acordo com o perfil do eleitorado em estudo. Fonte de Dados: TSE,
setembro de 2020 e IBGE - Censo 2010. III) Tamanho da amostra: 378 entrevistas. IV) Ponderação:
sendo de 51,7% para o sexo feminino e 48,3% para o sexo masculino, sobre as estimativas das faixas
etárias, será utilizada a seguinte distribuição: 16,3% de 16 a 24 anos, 45,4% de 25 a 44 anos, 22,6% de
45 a 59 anos e 15,7% com 60 anos ou mais, sobre as estimativas do Grau de Instrução, será utilizada a
seguinte distribuição: 32,5% de Analfabeto/Lê e Escreve, 32,2% do Ensino Fundamental
Incompleto/Completo, 29,6% do Ensino Médio Incompleto/Completo e 5,7 % Ensino Superior
Incompleto/Completo e sobre as estimativas de Nível Econômico, será utilizada a seguinte distribuição:
52,4% com até 1 Salário Mínimo e 47,6% acima de 1 Salário Mínimo. Está prevista eventual ponderação
para correção das variáveis sexo e idade, com base nos percentuais anteriormente mencionados, caso
ocorram diferenças superiores a 5 pontos percentuais entre o previsto na amostra e a coleta de dados
realizada. Para as variáveis de grau de instrução e nível econômico do entrevistado, o fator previsto para
ponderação é 1 (resultados obtidos em campo). V) Área física de realização da pesquisa: A amostra será
feita sobre a cobertura geográfica do município de Pedras de Fogo no Estado do Paraíba. VI) Intervalo
de Confiança/Margem de Erro: O intervalo de Confiança estimado é de 95,0% e a margem de erro é de
5,0 % para mais ou menos sobre os resultados encontrados no total da amostra, não devendo considerar
este grau de confiança e margem de erro para resultados dentro de cada extrato e nem muito menos para
os resultados gerados pelos cruzamentos de variáveis. Utilizando o cálculo amostral pela proporção
[estimador = p e (1-p) ou p e q]. VII) O modelo de questionário aplicado se encontra em anexo.

Sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de
campo:

Para a realização da pesquisa utiliza-se uma equipe de entrevistadores e coordenadores de campo
devidamente treinado para o trabalho do IMAPE. As entrevistas são pessoais e domiciliares, feitas por
meio de questionário estruturado, aplicando-se apenas um questionário por domicílio, respeitando as
cotas pré-determinadas. Durante a realização dos trabalhos de campo, os entrevistadores são submetidos
a uma fiscalização permanente por parte dos coordenadores de campo e são realizadas checagem de 20%
da amostra para atestar a realização das entrevistas e a fidedignidade dos dados apurados, garantindo-se
dessa forma, o grau de precisão dos estimadores, em função dos parâmetros previamente estabelecidos

Dados relativos aos municípios e bairros abrangidos pela pesquisa. Na ausência de delimitação do bairro,
será identificada a área em que foi realizada a pesquisa(conforme §7º. do art. 2º. da Resolução-TSE nº.
23.600/2019, A partir do dia em que a pesquisa puder ser divulgada e até o dia seguinte, o registro
deverá ser complementado, sob pena de ser a pesquisa considerada não registrada; na ausência de
delimitação do bairro, será identificada a área em que foi realizada):

Os dados relativos aos bairros e localidades abrangidas pela pesquisa serão disponibilizados conforme
§7º. do art. 2º. da Resolução-TSE nº. 23.600/2019, a partir do dia em que a pesquisa puder ser divulgada
e até o dia seguinte, o registro deverá ser complementado, sob pena de ser a pesquisa considerada não
registrada; na ausência de delimitação do bairro, será identificada a área em que foi realizada.

Notas Fiscais
Nome do arquivo Ações

PEDRA DE FOGO.pdf
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IMAPE 
Instituto Majoritário de Pesquisa e Estatística 

 
Pesquisador ______________________RG___________CPF___________________ 
Coordenador _____________________RG____________CPF__________________ 
Município:  Pedras de Fogo-PB               Data:  03 a 04 novembro de 2020 
Preâmbulo 
Bom dia/ Boa tarde. Meu nome é ________, estou realizando uma pesquisa para o IMAPE. 
Informo que sua participação é voluntária, suas respostas são confidenciais. 
Filtros 
Filtro 1. O(a) Sr(a) tem título de eleitor?  
Sim                                 Não (Encerrar e agradecer) 
Filtro 2. (CASO SIM) Vota neste município?  
Sim                                    Não (Encerrar e agradecer) 
Perfil 
Zona 
Urbana             Bairro ________________________ 
Rural                Sitio/Localidade_________________________ 
Sexo:  
Masculino 
Feminino 
Faixa Etária 
16 a 24 anos 
25 a 44 anos 
45 a 59 anos 
60 anos ou mais  
Escolaridade 
Analfabeto/Lê e Escreve 
Ensino Fundamental Incompleto/Completo 
Ensino Médio Incompleto/Completo  
Ensino Superior Incompleto/Completo  
Faixa Salarial 
Até 1 Salário Mínimo (R$ 1.045,00) 
Acima de 1 Salário Mínimo (R$ 1.045,01) 
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Questões 
 
01 – Como o senhor (a) avalia a administração do Governo João Azevedo até este momento, o 
senhor (a) diria que está sendo? 
Ótima 
Boa 
Regular 
Ruim 
Péssima 
Não sabe/Não opinou 
 
02 – Como o senhor (a) avalia a administração do Prefeito Dedé Romão até este momento, o 
senhor (a) diria que está sendo? 
Ótima 
Boa 
Regular 
Ruim 
Péssima 
Não sabe/Não opinou 
 
03 – De maneira geral o senhor (a) Aprova ou Desaprova a forma como este município está 
sendo administrado? 
Aprova 
Desaprova 
Não sabe/não opinou 
 
04 – Se a eleição para Prefeito de Pedra de Fogo fosse hoje, em quem o senhor (a) gostaria de 
votar? (ESPONTÂNEA – CASO NÃO ENCONTRE NA LISTA MARQUE “OUTROS”) 
Dr. Júnior (77) 
Leonardo Barros (12) 
Lucas Romão(23) 
Outros 
Ninguém/ Nenhum/ Branco/ Nulo 
Não sabe 
 Não respondeu 
 
 
05 – Se a eleição para Prefeito de Pedra de Fogo fosse hoje, em quem o senhor (a) votaria? 
(Estimulada) [DISCO 1] 
Dr. Júnior (77) 
Leonardo Barros(12) 
Lucas Romão(23) 
Ninguém/ Nenhum/ Branco/ Nulo 
Não sabe 
Não respondeu 
 
07 – Dentre estes candidatos citados a Prefeito de Pedra de Fogo, em quem o senhor (a) NÃO 
votaria de jeito nenhum? (Estimulada) [DISCO 1]  
PROGRAMAÇÃO– NÃO ACEITE O MESMO NOME MENCIONADO EM 02 
Dr. Júnior (77) 
Leonardo Barros (12) 
Lucas Romão (23) 
Ninguém/ Nenhum/ Branco/ Nulo 
Não sabe 
Não respondeu 
 
08 – Independente de sua intenção de voto, quem o senhor (a) acha que será o Próximo 
Prefeito (a) de Pedra de Fogo? (Estimulada) 
Dr. Júnior (77) 
Leonardo Barros (12) 
Lucas Romão (23) 
Não sabe 
Não respondeu 
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DISCO 1 
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https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/pedras-de-fogo/pesquisa/23/26170 
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13,69% 
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Despacho  

Decisão Liminar em 01/10/2016 - RP Nº 22509 EXCELENTISSIMO JUDSON 

PEREIRA SPINDOLA JUNIOR  

AUTOS nº 225-09.2016.6.06.0026 

 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO POR PESQUISA ELEITORAL IRREGULAR 

 

REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO "ABAIARA CRESCENDO COM O POVO" . 

 

REQUERIDOS: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM-ME (IMAPE - 

INSTITUTO MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS). 

 

 

 

 

 

DESPACHO/DECISÃO 

 

 

 

Cuida-se de representação eleitoral, com pedido liminar, movida pela Coligação 

"ABAIARA CRESCENDO COM O POVO", por meio de seu representante, em 

desfavor de FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM-ME (IMAPE - INSTITUTO 

MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS). 

 

A representante sustenta, em síntese, que foi registrada pesquisa eleitoral sob o nº CE-

06586/2016, em relação a qual recaem supostas irregularidades, quais sejam: 

 

1- A pesquisa foi contratada pela empresa de um familiar do principal financiador da 

campanha do candidato da coligação adversária, a qual sequer possui estabelecimento 

comercial no endereço onde formalmente funciona; 

 

2- Ausência de interesse jurídico e econômico da empresa que contratou o serviço, uma 

vez que sediada em Juazeiro do Norte-CE; 

 

3- A verificação de incongruências no plano amostral da pesquisa, eis que não houve a 

identificação dos bairros em que seria realizada, bem como, excluiu a zona rural do 

município de Abaiara-CE. 

 

Fundada nos argumentos sobreditos, a representante requer, em caráter liminar, que o 

representado seja proibido de divulgar a pesquisa, sob pena de multa. 

 

É o breve relatório. Decido. 

 

Encontrando-se a petição inicial na sua devida forma, atendendo aos requisitos legais e 

estando as partes devidamente representadas, RECEBO A INICIAL em todos os seus 

termos. 

 

Passo à análise da liminar requerida. 
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De início, cabe justificar que o pedido em análise foi protocolado na data de ontem, às 

18h37min (fl. 02), e visa combater, como já ventilado, a divulgação de pesquisa que, a 

princípio, ocorrerá amanhã, véspera do pleito eleitoral. Assim, diante da urgência que o 

caso requer, inexiste possibilidade de estabelecer previamente o contraditório ou até 

mesmo de ouvir o representante do Ministério Público, sem prejuízo de que tais 

providências sejam adotadas posteriormente. 

 

Na atual processualística, houve alteração na nomenclatura dos institutos, 

denominando-se de tutela provisória as tutelas de urgência e de evidência. Nessa linha 

intelectiva, as primeiras são aquelas que dependem do periculum in mora, podendo ter 

caráter acautelatório ou satisfativo, antecipando os efeitos futuros de um provimento 

final de procedência. Nesse ponto, enquadram-se as tutelas cautelar e antecipada, 

respectivamente. De outro lado, a tutela de evidência revela-se como uma novidade do 

Novo CPC, não se identificando nenhum tipo de urgência, sendo, em verdade, uma 

questão predominantemente de direito cuja força aparente é evidente, sustentando-se em 

premissas diversas daquela citada anteriormente. 

 

No caso vertente, a tutela cautelar provisória pretendida funda-se na urgência da 

situação, consistente na iminência da divulgação de pesquisa eleitoral supostamente 

irregular, capaz de influenciar ilegitimamente no equilíbrio do pleito. 

 

 

 

Tem-se que para a concessão da tutela de urgência o magistrado deve analisar se há 

elementos que evidenciem a probabilidade de que o fato narrado pela parte autora tenha 

ocorrido (fumus boni iuris), bem como elementos que demonstrem que a demora em se 

oferecer a prestação jurisdicional (periculum in mora) virá a macular a eficaz realização 

do direito (DIDIER JR., Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria 

de. Curso de direito processual civil - v. 2. 10. ed. 3. tir. Salvador: Jus Podivm, 2015). 

 

Especificamente sobre tema em análise, dispõe a legislação eleitoral (Lei nº 9.504/07): 

 

Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas 

às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada 

pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as 

seguintes informações: 

 

I - quem contratou a pesquisa; 

 

II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; 

 

III - metodologia e período de realização da pesquisa; 

 

IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 

econômico e área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de 

confiança e margem de erro; 

 

V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de 

dados e do trabalho de campo; 
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VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 

 

VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota fiscal. 

 

§ 1º As informações relativas às pesquisas serão registradas nos órgãos da Justiça 

Eleitoral aos quais compete fazer o registro dos candidatos. 

 

§ 2º A Justiça Eleitoral afixará no prazo de vinte e quatro horas, no local de costume, 

bem como divulgará em seu sítio na internet, aviso comunicando o registro das 

informações a que se refere este artigo, colocando-as à disposição dos partidos ou 

coligações com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre acesso pelo prazo de 30 

(trinta) dias. 

 

§ 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata este 

artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinquenta mil a cem mil UFIR. 

 

§ 4º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção de seis 

meses a um ano e multa no valor de cinquenta mil a cem mil UFIR. 

 

§ 5º É vedada, no período de campanha eleitoral, a realização de enquetes relacionadas 

ao processo eleitoral. 

 

Nota-se, de plano, que os requisitos para a realização e divulgação de pesquisas 

eleitorais são consideravelmente exigentes, o que se justifica pela potencial influência 

exercida por esse expediente junto ao eleitorado. 

 

Bem, as alegações da parte autora e os documentos anexados à inicial consubstanciam o 

fumus boni iuris. 

 

As imprecisões apontadas no plano amostral revelam, no mínimo, aparente atecnia, 

porquanto não traz os locais aonde serão realizadas, limitando-se a mencionar que a área 

de abrangência da coleta dos dados é o município de Abaiara-CE. Mutatis mutandis, já 

se decidiu: 

 

EMENTA. PESQUISA ELEITORAL. Plano amostral. Confirma-se a suspensão de 

pesquisa que, desatenta aos requisitos exigidos por Resolução do Tribunal Superior 

Eleitoral, não define claramente o plano amostral, cria a auto-ponderação, deixando de 

revelar os percentuais utilizados para as faixas etárias, sexo e grau de instrução, 

aumentando, por simples conseqüência, a margem de erro. Processo: RE 8269 PR 

Relator(a) AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO Julgamento 26/03/2009 

Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 26/03/2009. 

 

Este momento é inoportuno para taxar se foi fraudulenta a pesquisa em questão, porém, 

inegavelmente, as inconsistências apontadas abrem margem para críticas quanto a sua 

cientificidade. E se não existir estrita e confiável cientificidade na coleta das amostras, 

tratar-se-á de mera enquete ou sondagem, que são vedadas durante o período de 

campanha, exatamente em razão da sua informalidade e descompromisso com a 

fidelidade do resultado, transparência, métodos utilizados etc. 

 

Vale dizer, ainda, que se comprovadas as incorreções quanto aos dados da pesquisa, o 
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que nem de longe pode-se fazer neste momento, ter-se-á hipótese de responsabilização 

criminal dos envolvidos, o que por si só revela a preocupação do legislador com o tema. 

Nesse sentido, destaco a redação legal e regulamentar: 

 

Art. 18. A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção de 

seis meses a um ano e multa no valor de R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil, duzentos e 

cinco reais) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil, quatrocentos e dez reais) (Lei nº 

9.504/1997, arts. 33, § 4º, e 105, § 2º). 

 

 

 

Art. 19. O não cumprimento do disposto no art. 34 da Lei nº 9.504/1997 ou a prática de 

qualquer ato que vise retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos 

políticos constitui crime, punível com detenção de seis meses a um ano, com a 

alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo, e multa no valor 

de R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um reais) a R$ 21.282,00 (vinte e um 

mil, duzentos e oitenta e dois reais) (Lei nº 9.504/1997, arts. 34, § 2º, e 105, § 2º). 

 

 

 

Parágrafo único. A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os 

responsáveis às penas mencionadas no caput, sem prejuízo da obrigatoriedade de 

veiculação dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página e com caracteres 

e outros elementos de destaque, de acordo com o veículo usado (Lei nº 9.504/1997, art. 

34, § 3º). 

 

 

 

Art. 20. Pelos crimes definidos nos arts. 33, § 4º, e 34, §§ 2º e 3º, da Lei nº 9.504/1997, 

podem ser responsabilizados penalmente os representantes legais da empresa ou da 

entidade de pesquisa e do órgão veiculador (Lei nº 9.504/1997, art. 35). 

 

De outra banda, não verifiquei nos autos e em consulta ao endereço eletrônico do 

Tribunal Superior Eleitoral (sistema "PesqEle" ), o registro de qualquer número de fac-

símile - ou até mesmo de telefone. Igualmente, não notei no referido sistema a 

existência contrato ou estatuto social ou inscrição da empresa de pesquisa que comprove 

seu regular registro, em formato de arquivo PDF.  

 

Ocorre que essas formalidades são exigidas pelo art. 5º, incisos V e VII, da Res. 

23.453/2015, TSE, senão vejamos: 

 

Art. 5º Para a utilização do Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais, as entidades e 

as empresas deverão obrigatoriamente cadastrar-se eletronicamente na Justiça Eleitoral, 

mediante o fornecimento das seguintes informações e documento eletrônico: 

 

I - nome de pelo menos um e no máximo três dos responsáveis legais; 

 

II - razão social ou denominação; 

 

III - número de inscrição no CNPJ; 
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IV - número do registro da empresa responsável pela pesquisa no Conselho Regional de 

Estatística, caso o tenha; 

 

V - número de fac-símile e endereço em que poderão receber notificações; 

 

VI - endereço eletrônico no qual, se houver autorização expressa, poderão receber 

notificações; 

 

VII - arquivo, no formato PDF, com a íntegra do contrato social, estatuto social ou 

inscrição como empresário, que comprove o regular registro.  

 

 

 

Quanto ao periculum in mora, não há dúvida de que a disponibilidade da pesquisa no 

dia da eleição é suficiente para induzir o eleitorado a votar no candidato que se 

apresenta mais bem colocado, gerando desequilíbrio na disputa. 

 

 

 

Essa indução ou influência seria absolutamente aceitável e legítima se não fossem as 

falhas alhures apontadas, razão pela qual entendo que sua divulgação, sem que haja 

prazo hábil para eventual retificação ou correção, acarretaria grave dano ao pleito.  

 

 

 

Acrescente-se que segundo o art. 16, § 2º, da Res. 23.453/2015, TSE, tem-se que 

"considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil 

reparação, o Juiz Eleitoral poderá determinar a suspensão da divulgação dos resultados 

da pesquisa impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação de seus 

resultados", tornando possível a providência liminar requerida pela representante. 

 

 

 

Por fim, saliente-se que o art. 16, § 3º, da mesma Resolução permite que a suspensão da 

divulgação da pesquisa seja comunicada ao responsável por seu registro e ao respectivo 

contratante. 

 

 

 

São essas as considerações para o momento, valendo ressaltar que resultam de cognição 

não exauriente, típica das tutelas antecipadas. 

 

 

 

Pelo exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para determinar ao representado a 

suspensão da divulgação dos resultados da pesquisa impugnada (nº CE-06586/2016), 

até ulterior decisão. 
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Fixo multa no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) em desfavor do representado 

para o caso de desobediência à presente determinação, podendo ser majorada 

posteriormente, se necessário, sem prejuízo, ainda, da responsabilização criminal. 

 

 

 

Notifique-se o representado para que se manifestem no prazo legal. A empresa 

representada deverá ser notificada por telefone ou outro meio hábil a ser diligenciado 

pelo cartório eleitoral com a máxima urgência, bem como, através da empresa 

contratante. 

 

 

 

Intime-se, outrossim, a coligação representante e a adversária. 

 

 

 

Transcorrido o prazo acima, com ou sem apresentação de defesa ou parecer ministerial, 

façam-me os autos conclusos. 

 

 

 

P.R.I. Diligencie-se. 

 

 

 

Milagres/CE, 01 de outubro de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

Judson Pereira Spíndola Junior 

 

Juiz Eleitoral - 26ª ZE 
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PROCESSO:    
Nº 0000286-74.2012.6.17.0066 - 

REPRESENTAÇÃO UF: PE 

66ª ZONA 

ELEITORAL 

MUNICÍPIO:   AFOGADOS DA INGAZEIRA - PE  N.° Origem:  

PROTOCOLO:   1399342012 - 02/10/2012 18:09  

REPRESENTANTE(S):   COLIGAÇÃO FRENTE POPULAR  

REPRESENTADO(S):   EMPRESA FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM  

REPRESENTADO(S):   ROMUALDO FERREIRA LIBERAL  

JUIZ(A):   
MARIA DA CONCEIÇÃO GODOI 

BERTHOLINI 
 

ASSUNTO: 
  
REPRESENTAÇÃO - PESQUISA 

ELEITORAL  
 

LOCALIZAÇÃO:   ZE066-66ª Zona Eleitoral  

FASE ATUAL:   10/05/2019 12:38-Arquivado na seção  
 

Decisão interlocutória em 03/10/2012 - RP Nº 28674 MARIA DA CONCEIÇÃO 

GODOI BERTHOLINI  

 

 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

 

 

 

Vistos, etc... 

 

 

 

Trata-se de Representação Eleitoral com Pedido de Liminar, em razão de impugnação à 

divulgação dos resultados da pesquisa registrada sob o protocolo nº PE - 00248/2012, 

tendo como representante a COLIGAÇÃO FRENTE POPULAR e como representados 

a EMPRESA FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM e ROMUALDO FERREIRA 

LIBERAL. 

 

Afirma a representante que a empresa responsável pela pesquisa realizou trabalho desse 

porte e foi considerado inidôneo nas circunscrições eleitorais de Taquaritinga do Norte e 

de Dormentes, não possuindo credibilidade. Aduz, ainda, que a empresa não cumpriu 

integralmente com as exigências contidas no art. 1º, da Resolução TSE nº 23.364/2011.  
 

Requereu, liminarmente, pois presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, a 

suspensão e, por qualquer meio, a divulgação dos resultados da referida pesquisa. 

 

Com a inicial traz documentos. 

 

É o essencial para apreciação do pedido liminar. 

 

 

 

DECIDO. 
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Objetiva a representante que seja conferida medida liminar para suspensão da 

divulgação dos resultados da pesquisa atacada, noticiando que a empresa responsável 

não possui credibilidade, pelo fato de já ter sido multada e impedida de divulgar 

pesquisa eleitoral nos municípios de Taquaritinga do Norte e de Dormentes, neste 

pleito, bem como não cumpriu integralmente com as exigências contidas no art. 1º, da 

Resolução TSE nº 23.364/2011. 

 

Verifico, através dos documentos constantes nos autos, em uma análise sucinta, típica 

das tutelas de urgência, que os fatos noticiados pela Representante têm o condão de pôr 

em dúvida a credibilidade da pesquisa, e precisam ser esclarecidos. 

 

Ademais, conforme se verifica no documento de registro da pesquisa, a empresa, 

efetivamente, não cumpriu com as exigências dos incisos IV e V, do art. 1º, da 

Resolução TSE nº 23.364/2011, pois não trazem as necessárias, obrigatórias e 

imprescindíveis ponderações indicadas na norma citada, não indicando os percentuais 

de entrevistados em relação a sexo, idade, instrução e nível econômico. 

 

Registro, por fim, que não se sabe qual o interesse do Sr. Romualdo Ferreira Liberal na 

contratação e divulgação de uma pesquisa eleitoral, inclusive arcando com seus custos, 

posto não ser conhecido e/ou residente neste município.  

 

Assim, a divulgação da pesquisa, no momento, poderá causar um prejuízo irreparável 

para a representante, razão pela qual DEFIRO A LIMINAR REQUERIDA e suspendo, 

nos termos do § 2º, artigo 17, da Resolução TSE nº 23.364/2011 a divulgação da 

pesquisa sob o protocolo nº PE - 00248/2012, por qualquer meio de comunicação, até 

decisão final.  

 

1. NOTIFIQUEM-SE os representados, pelo meio mais célere, desta decisão liminar, e 

para, querendo, apresentar defesa, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

 

2. DÊ-SE CIÊNCIA a coligação, as rádios e aos blogs, da presente medida liminar 

 

3. INTIME-SE o advogado para ciência do feito; 

 

4. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação dos representados, certificado pelo 

Cartório Eleitoral, abra-se vista ao representante do Ministério Público Eleitoral, pelo 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 

 

 

CUMPRA-SE. 

 

 

 

Afogados da Ingazeira-PE, 03 de outubro de 2012. 
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MARIA DA CONCEIÇÃO GODOI BERTHOLINI 

 

JUÍZA ELEITORAL DA 66ª ZE 
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PROCESSO:    
Nº 0000002-40.2012.6.17.0107 - 

REPRESENTAÇÃO UF: PE 

107ª ZONA 

ELEITORAL 

MUNICÍPIO:   DORMENTES - PE  N.° Origem:  

PROTOCOLO:   360442012 - 08/06/2012 11:24  

REPRESENTANTE(S):   
Partido da República - PR do município de Dormentes/PE, 

Carlos Fernando Yotsuya - Presidente  

REPRESENTADO(S):   Francisco Virgulino de Amorim  

REPRESENTADO(S):   Plena News Comunicação e Marketing Ltda  

JUIZ(A):   IURE PEDROZA MENEZES  

ASSUNTO: 

  

REPRESENTAÇÃO - PESQUISA 

ELEITORAL - PEDIDO DE 

SUSPENSÃO DE DIVULGAÇÃO DOS 

RESULTADOS  

 

LOCALIZAÇÃO:   ZE107-107ª Zona Eleitoral  

FASE ATUAL:   26/08/2012 16:57-Arquivado na seção  
 

Decisão Liminar em 08/06/2012 - RP Nº 240 Exmo. IURE PEDROZA MENEZES  

R.h. 

 

 

 

Diante da existência de pedido liminar, recebi o presente expediente de forma 

digitalizada, nesta data, via e-mail enviado pelo chefe do cartório da 107ª ZE/PE, já que 

estou na cidade do Recife/PE, atendendo a uma convocação do Presidente do TJPE para 

fins de coordenação da I Jornada para Unificação dos Procedimentos. 

 

 

 

Trata-se de impugnação à divulgação da pesquisa eleitoral a cargo da parte requerida no 

âmbito do município de Dormentes/PE. Para tanto, o requerente lança, em suma, os 

seguintes argumentos: 

 

 

 

1. Pesquisa realizada em locais que não pertencem ao município de Dormentes/PE; 

 
2. Ausência de critérios científicos na pesquisa, pelo que se conclui pela ausência de 

métodos; 

 

3. Escolha não-aleatória dos entrevistados; 

 

4. Pesquisa feita por pessoa física. 

 

 

 

Foi o breve relato, passo à fundamentação. 

 

 

 

A pesquisa seria divulgada no dia 10.06.2012, isto é, em menos de 48 horas. Assim, a 
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oitiva da parte contrária demandaria prazo superior ao interstício que falta para a 

divulgação. Por esta razão, impõe-se a apreciação do pedido no presente momento, sem 

prejuízo da oitiva da parte contrária e posterior reapreciação do pleito. 

 

 

 

Quanto ao primeiro argumento, não há como se aferir de pronto se as localidades 

indicadas pelo requerente não pertencem realmente ao município de Dormentes/PE, 

posto que para se chegar a tal conclusão faz-se necessário um amplo conhecimento do 

município. 

 

 

 

Quanto ao segundo argumento (ausência de critérios metodológicos), em tese a matéria 

reclama maior investigação, por se tratar de matéria técnica, geralmente não possível de 

ser feita em decisão de caráter liminar.  

 

 

 

Ocorre que, segundo o próprio responsável pela pesquisa, as entrevistas seriam feitas no 

domicílio dos eleitores, no entanto, há declaração (com firma reconhecida) de dois 

eleitores que afirmam terem sido entrevistados em via pública, o que se contrapõe à 

metodologia da pesquisa. A coleta de opinião em via pública impede eventual 

verificação dos dados coletados, além de inexistir garantia de que o transeunte que fora 

entrevistado resida na área de abrangência da coleta de opinião, comprometendo, assim, 

a lisura e transparência da pesquisa. 

 

 

 

O terceiro argumenta pauta-se na suposta indicação das pessoas a serem entrevistadas, 

com o fito de direcionar a pesquisa aos eleitores do pré candidato Ronieri Reis. Há uma 

declaração (com firma reconhecida) de eleitor que afirma não ter sido entrevistado, por 

ser público e notório naquela municipalidade que o mesmo é correligionário do grupo 

político opositor ao atual governo. Diferentemente de enquetes e sondagens, que 

dispensam controle de amostra, nas pesquisas eleitorais é imprescindível a existência da 

metodologia e plano amostral, de modo a evitar que a coleta de dados seja direcionada a 

pessoas de um determinado grupo político.  

 

 

 

Há, ainda, um quarto argumento. A pesquisa atual (que se busca impugnar) foi realizada 

por uma pessoa física. A Res. TSE nº 23.364/2011, que disciplina as pesquisas 

eleitorais, reza que somente empresas e entidades estão credenciadas a realizar 

pesquisas eleitorais. Trata-se de rol taxativo, que exclui as pessoas físicas. 

 

 

 

É claro que não posso dar veracidade absoluta à afirmação da parte requerente porque 

sequer ainda foi o requerido ouvido. 
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Mas, frente aos argumentos lançados e documentos juntados, impõe-se pronta 

intervenção judicial. A medida tem amparo na citada Resolução TSE nº 23.364/2011 e 

diz: 

 

 

 

Art. 17. Havendo impugnação, ela será autuada na classe Representação e o Cartório 

Eleitoral providenciará a notificação imediata do representado, por fac-símile ou no 

endereço informado pela empresa ou entidade no seu cadastro, para apresentar defesa 

em 48 horas (Lei nº 9.504/97, art. 96, caput e § 5º). 

 

(¿) 

 

§ Considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil 

reparação, o Juiz Eleitoral poderá determinar a suspensão da divulgação dos resultados 

da pesquisa impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação de seus 

resultados. 

 

 

 

Pelo exposto, ad cautelam, no intuito de evitar prejuízos ao eleitoral e aos partidos em 

geral, tão necessários à democracia eleitoral, tenho por bem, cautelarmente, repita-se, 

determinar a suspensão da divulgação da pesquisa impugnada, sem prejuízo de que, 

após a oitiva do réu, com julgamento do presente feito, outra decisão possa ser adotada. 

 

 

 

Intime-se a requerida, imediatamente, sobre a proibição da divulgação da pesquisa, sob 

pena de multa.  

 

 

 

Notifique-se. 
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Decisão Liminar em 29/09/2016 - RP Nº 10425 EXCELENTISSIMO DIOGO 

ALTORBELLI SILVA DE FREITAS  

Publicado em 30/09/2016 no Publicado no Mural, vol. 16:00  

Processo n.º 104-25.2016.6.06.0076  

 

Representação Eleitoral com Pedido Liminar 

 

Assunto: Divulgação de Pesquisa Eleitoral 

 

Representante: Coligação Compromisso e Verdade 

 

Representados: Francisco Virgulino de Amorim-ME e Instituto de comunicação e arte 

Anandua. 

 

 

 

 

 

 

 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

 

 

 

 

 

Vistos, etc... 

 

Trata-se de Representação ajuizada pela COLIGAÇÃO COMPROMISSO E 

VERDADE, no qual requer em sede de liminar a suspensão da realização/divulgação de 

pesquisa eleitoral realizada pelos Representados FRANCISCO VIRGULINO DE 

AMORIM-ME (IMAPE) E INSTITUTO DE COMUNICAÇÃO E ARTE ANANDUA, 

argumentando, em resumo, o Representante que referida pesquisa encontra-se eivada de 

vícios, consistentes em: ausência de registro do demandado junto ao CONRE da Região 

a que pertence o Estado do Ceará; falta de idoneidade do instituto representado; que a 

contratante da pesquisa é empresa prestadora de serviços do município de Mauriti; bem 

como vícios no questionário da pesquisa, aduzindo que tudo estaria em 

desconformidade com a Resolução nº 23.453/2015. 

 

Com a inicial juntou documentos. 

 

É o que importa relatar. Decido: 

 

A pesquisa eleitoral é útil sobretudo para os candidatos avaliarem sua popularidade 

entre os eleitores e quando feita por empresas sérias medem a opinião pública acerca 

dos candidatos e indica tendências. 

 

A legislação eleitoral, sobretudo a Resolução 23.453/2015 disciplina os requisitos 

essenciais para a realização da pesquisa, exigindo basicamente o seu registro, 

preenchidos os pressupostos legais. 
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Embora o registro e a divulgação da pesquisa eleitoral não estejam mais sujeitos à 

prévia autorização judicial, poderá o Juiz Eleitoral competente, no caso concreto, 

mediante requerimento ou representação de parte interessada, considerando a relevância 

do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, determinar 

liminarmente a suspensão temporária da divulgação dos resultados da pesquisa 

impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação de seus resultados 

(Resolução TSE nº 23.453/15, art. 16, § 2º). 

 

 

 

¿§ 2º Considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de 

difícil reparação, o Juiz Eleitoral poderá determinar a suspensão da divulgação dos 

resultados da pesquisa impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação de 

seus resultados." 

 

 

 

Assim, verifica-se inicialmente que o pedido liminar de suspensão da divulgação dos 

resultados da pesquisa impugnada poderá ser deferido desde que haja relevância do 

direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, nos termos da 

mencionada Resolução. 

 

Acerca do tema ensina José Jairo Gomes (IN Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 12. 

ed. - São Paulo: Atlas, 2016, Pg. 440).  

 

 

 

"Não sendo atendidas as prescrições legais e regulamentares, tanto o registro quanto a 

divulgação de pesquisa podem ser impugnados por partido, coligação, candidato ou 

Ministério Público. A impugnação segue o rito do artigo 96 da Lei no 9.504/97. Na 

representação, em sede liminar, pode o juiz determinar a suspensão da divulgação dos 

resultados da pesquisa, caso isso provocar prejuízo relevante, de difícil reparação." 

 

 

 

Em uma análise perfunctória, vislumbro presente a relevância do direito invocado, visto 

que o representante demonstra a existência de vícios que a priori comprometem a 

regularidade da pesquisa impugnada. 

 

No tocante a alegação de ausência de registro do demandado junto ao CONRE da 7ª 

Região a que pertence o Estado do Ceará, a Resolução TSE n.º 23.453/2015 determina o 

registro do "nome do estatístico responsável pela pesquisa e o número de seu registro no 

Conselho Regional de Estatística competente" (inciso IX do art. 2.º), sem especificar 

qualquer exigência pertinente às regiões. Assim, entendo que tal ausência de registro na 

região específica, é situação de cunho administrativo a ser observada pelo Órgão de 

classe competente, não possuindo fundamento para tornar a pesquisa irregular.  

 

Ademais, diferentemente da Resolução nº 23.400/2014 do TSE que exigia que a 

empresa responsável pela pesquisa estivesse registrada perante o conselho Regional de 
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Estatística, a Resolução 23.453/2015 não exige o registro, conforme interpretação literal 

do artigo 5º : "IV - número do registro da empresa responsável pela pesquisa no 

Conselho Regional de Estatística, caso o tenha;".  

 

De acordo com esse artigo, além da informação do registro ser facultativa, servirá ela 

apenas para o cadastramento eletrônico para utilização do sistema. Deste modo, não se 

mostra obrigatório o registro da empresa que realizará a pesquisa no Conselho Regional 

de Estatística, exigindo, a Resolução, o registro apenas do estatístico responsável, 

requisito que no caso não foi questionado e restou indicado na pesquisa. 

 

No que pertine a empresa contratante, o representante aduz que ser a mesma uma 

assídua prestadora de serviços nesta cidade, sendo que tal fato, por si só, não aponta 

qualquer irregularidade na pesquisa a ser realizada/divulgada. 

 

Com efeito, me parece natural que uma empresa prestadora de serviços na cidade tenha 

curiosidade/interesse em saber como está a disputa para o pleito majoritário, o que seria 

estranho era se tal empresa não prestasse serviços, ou tivesse qualquer ligação com a 

cidade, e contratasse a realização da pesquisa.  

 

Quanto a alegação de falta de idoneidade do Instituto de pesquisa representado, em que 

pese ter sido proferida decisão por este Juízo em representação, impedindo a divulgação 

de pesquisa anterior, pelo referido Instituto. Entendo que tal situação não torna de forma 

ampla e geral a empresa inidônea para atuar em pesquisas nesta Comarca, devendo ser 

analisado o caso concreto. 

 

Outrossim, observa-se que a decisão liminar proferida na representação n.º 94-

78.2016.6.06.0076, suspendeu a divulgação de uma pesquisa, mormente a comprovação 

de que a suposta contratante não efetuou a contratação, a qual inclusive fora cancelada e 

extinta a representação por perda de objeto. 

 

Com efeito, conforme se observa nos documentos acostados às fls. 23 e 25, 

especificamente as notas ficais de contratação do serviço de pesquisa, as referidas notas 

foram assinadas pela mesma pessoa, conforme assinatura do recebedor do serviço, 

sendo de fácil constatação que as assinaturas são idênticas. 

 

Assim, como a nota fiscal de fls. 25 diz respeito a contratação da pesquisa impugnada 

na representação n.º 94-78.2016.6.06.0076, na qual se demonstrou que a mesma não 

fora contratada pela AMEPOM, mostra-se sem a menor lógica que a mesma pessoa que 

representou a AMEPOM, tenha representado o INSTITUTO DE COMUNICAÇÃO E 

ARTE ANANDUA, na contratação da pesquisa seguinte junto ao IMAPE. 

 

Ressalto, ainda que se vislumbrasse a possibilidade de ter ocorrido um equivoco, e o 

representante do instituto de pesquisa (IMAPE) tenha assinado o campo da nota fiscal 

destinado ao recebedor do serviço, diante da urgência do pedido de impugnação, bem 

como das consequencias que poderiam advir da divulgação da pesquisa eivada de vícios 

e irregularidades, não posso presumir tal equivoco na assinatura. Razão pela qual 

entendo, a priori, que a mesma pessoa contratou as duas pesquisas, sendo que a primeira 

contratação (fls. 25) ocorreu de forma irregular (processo n.º 94-78.2016.6.06.0076), o 

que macula a contratação da pesquisa ora impugnada. 
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Assim, tal fato nos leva a questionar a priori acerca da regularidade da pesquisa a ser 

realizada/divulgada, dúvida esta que somente será averiguada a fundo quando da 

sentença, após a abertura do contraditório e ampla defesa. Porém nesse instante 

vislumbro elementos para acolher o pedido liminar. 

 

Entendo desnecessária a análise, neste momento, das demais alegações de vícios 

suscitados pela Represente, uma vez configurada a relevância do direito invocado.  

 

A possibilidade de prejuízo de difícil reparação é evidente, posto que a divulgação de 

pesquisa eleitoral contendo erros e/ou realizada de forma fraudulenta, além de violar o 

princípio da lisura do processo eleitoral, poderá desequilibrar a disputa eleitoral, com 

prejuízos irreversíveis ao Estado Democrático de Direito. 

 

Desta forma, DEFIRO o pedido liminar para determinar aos representados o 

sobrestamento da realização/divulgação da pesquisa eleitoral registrada sob o nº nº CE-

02561/2016, até posterior deliberação deste juízo, sob pena de multa de R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais) em caso de descumprimento, nos termos do §3º do art. 33 da Lei 

9.504/97.  

 

Intimem-se os representados, com urgência, sobre o deferimento da liminar, nos termos 

do art. 16 da Resolução 23.453/2015 do TSE.  

 

Citem-se/notifiquem-se os representados, nos termos do art. 96, caput e § 5º da Lei nº 

9.504/97 e art. 16 da Resolução/TSE nº 23.453/2015, para, em 48 (quarenta e oito) 

horas, tomem ciência da presente representação e, querendo, apresentem defesa. 

 

Intime-se os representados da presente decisão. 

 

Decorrido o prazo para previsto para defesa, dê-se vista dos autos ao Representante do 

Ministério Público Eleitoral, para ofertar parecer no prazo de 24 horas, nos termos do 

art. 13 da Resolução/TSE 23.462/2015, com posterior conclusão. 

 

Movimente-se. 

 

Cumpra-se. 

 

Expedientes necessários.  
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Decisão interlocutória em 01/09/2016 - RP Nº 9478 EXCELENTISSIMO DIOGO 

ALTORBELLI SILVA DE FREITAS  

Publicado em 01/09/2016 no Publicado no Mural, vol. 18:00  

Processo n.º 94-78.2016.6.06.0076  

 

Representação Eleitoral com Pedido Liminar 

 

Assunto: Divulgação de Pesquisa Eleitoral 

 

Representante: Coligação Compromisso e Verdade 

 

Representados: Francisco Virgulino de Amorim-ME e AMEPPOM. 

 

 

 

 

 

 

 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

 

 

 

 

 

Vistos, etc... 

 

Trata-se de Representação ajuizada pela Coligação Compromisso e Verdade, no qual 

requer em sede de liminar a suspensão da realização/divulgação de pesquisa eleitoral 

realizada pelos Representados Francisco Virgulino de Amorim-ME e AMEPPOM, 

argumentando o Representante que referida pesquisa encontra-se eivada de vícios, 

consistentes em: que o valor declarado da contratação é incompatível com o objeto 

contratado; que o presidente da segunda representada, nega ter realizado ou autorizado a 

contratação da referida pesquisa; que a associação contratante é composta por 

servidores comissionados do Município de Mauriti; bem como vícios no questionário da 

pesquisa, aduzindo que tudo estaria em desconformidade com a Resolução nº 

23.453/2015. 

 

Com a inicial juntou documentos. 

 

É o que importa relatar. Decido: 

 

A pesquisa eleitoral é útil sobretudo para os candidatos avaliarem sua popularidade 

entre os eleitores e quando feita por empresas sérias medem a opinião pública acerca 

dos candidatos e indica tendências. 

 

A legislação eleitoral, sobretudo a Resolução 23.453/2015 disciplina os requisitos 

essenciais para a realização da pesquisa, exigindo basicamente o seu registro, 

preenchidos os pressupostos legais. 
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Embora o registro e a divulgação da pesquisa eleitoral não estejam mais sujeitos à 

prévia autorização judicial, poderá o Juiz Eleitoral competente, no caso concreto, 

mediante requerimento ou representação de parte interessada, considerando a relevância 

do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, determinar 

liminarmente a suspensão temporária da divulgação dos resultados da pesquisa 

impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação de seus resultados 

(Resolução TSE nº 23.453/15, art. 16, § 2º). 

 

 

 

¿§ 2º Considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de 

difícil reparação, o Juiz Eleitoral poderá determinar a suspensão da divulgação dos 

resultados da pesquisa impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação de 

seus resultados." 

 

 

 

Assim, verifica-se inicialmente que o pedido liminar de suspensão da divulgação dos 

resultados da pesquisa impugnada poderá ser deferido desde que haja relevância do 

direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, nos termos da 

mencionada Resolução. 

 

Acerca do tema ensina José Jairo Gomes (IN Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 12. 

ed. - São Paulo: Atlas, 2016, Pg. 440).  

 

 

 

"Não sendo atendidas as prescrições legais e regulamentares, tanto o registro quanto a 

divulgação de pesquisa podem ser impugnados por partido, coligação, candidato ou 

Ministério Público. A impugnação segue o rito do artigo 96 da Lei no 9.504/97. Na 

representação, em sede liminar, pode o juiz determinar a suspensão da divulgação dos 

resultados da pesquisa, caso isso provocar prejuízo relevante, de difícil reparação." 

 

 

 

Em uma análise perfunctória, vislumbro presente a relevância do direito invocado, visto 

que o representante demonstra a existência de vícios que a priori comprometem a 

regularidade da pesquisa impugnada. 

 

Com efeito, nos termos da pesquisa eleitoral registrada de fls. 14, identificada pelo nº 

CE-06455/2016, observa-se que a mesma fora contratada pela Associação de 

Microempresários e Empresários de Pequeno Porte de Mauriti - AMEPPOM, pelo valor 

de R$ 3.000,00 reais, a ser realizada entre os dias 21.08.2016 a 02.09.2016, e divulgada 

dia 05.08.2016. 

 

Ocorre que conforme declaração acostada às fls. 39, expedida pelo presidente da 

AMEPPOM, o mesmo informa que não contratou, nem autorizou a contratação da 

pesquisa ora impugnada. Assim, resta forçoso admitir que a Associação ora 

representada tenha contratado a pesquisa eleitoral sem autorização ou até mesmo 

conhecimento de seu presidente. 
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Ademais, conforme dispõe o art. 33 da Lei 9504/97, é obrigatória, quando do registro da 

pesquisa junto a Justiça Eleitoral, a informação de quem estaria contratado a realização 

da pesquisa. Sendo que no caso em análise, existem a princípio, indícios que a 

Associação AMEPPOM, não realizou tal contratação, o que macula a regularidade da 

pesquisa registrada.  

 

 

 

"Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas 

às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada 

pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as 

seguintes informações: 

 

I - quem contratou a pesquisa; 

 

II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; III - metodologia e período de 

realização da pesquisa; 

 

IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 

econômico e área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de 

confiança e margem de erro;  

 

V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de 

dados e do trabalho de campo; 

 

VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 

 

VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota 

fiscal."  

 

 

 

Entendo desnecessária a análise, neste momento, das demais alegações de vícios 

suscitados pela Represente, uma vez configurada a relevância do direito invocado, na 

negativa de contratação da pesquisa pelo presidente da Associação AMEPPOM.  

 

A possibilidade de prejuízo de difícil reparação é evidente, posto que a divulgação de 

pesquisa eleitoral contendo erros e/ou realizada de forma fraudulenta, além de violar o 

princípio da lisura do processo eleitoral, poderá desequilibrar a disputa eleitoral, com 

prejuízos irreversíveis ao Estado Democrático de Direito. 

 

No que tange à irreversibilidade do provimento, saliento que, caso não sejam acatadas 

as alegações de irregularidades e/ou fraudes apontadas pelo representante e julgada 

improcedente a presente representação, poderão os representados divulgarem a pesquisa 

eleitoral realizada. Não há, portanto, perigo de irreversibilidade do provimento. 

 

Desta forma, DEFIRO o pedido liminar para determinar aos representados o 

sobrestamento da realização/divulgação da pesquisa eleitoral registrada sob o nº nº CE-

06455/2016, até posterior deliberação deste juízo, sob pena de multa de R$ 60.000,00 
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(sessenta mil reais) em caso de descumprimento, nos termos do §3º do art. 33 da Lei 

9.504/97.  

 

Intimem-se os representados, com urgência, sobre o deferimento da liminar, nos termos 

do art. 16 da Resolução 23.453/2015 do TSE.  

 

Citem-se/notifiquem-se os representados, nos termos do art. 96, caput e § 5º da Lei nº 

9.504/97 e art. 16 da Resolução/TSE nº 23.453/2015, para, em 48 (quarenta e oito) 

horas, tomem ciência da presente representação e, querendo, apresentem defesa. 

 

Intime-se os representados da presente decisão. 

 

Decorrido o prazo para previsto para defesa, dê-se vista dos autos ao Representante do 

Ministério Público Eleitoral, para ofertar parecer no prazo de 24 horas, nos termos do 

art. 13 da Resolução/TSE 23.462/2015, com posterior conclusão. 

 

Movimente-se. 

 

Cumpra-se. 

 

Expedientes necessários. 

 

 

 

Mauriti/CE, 01 de setembro de 2016. 
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PROCESSO:    
Nº 0000061-08.2016.6.17.0133 - 

REPRESENTAÇÃO UF: PE 

133ª ZONA 

ELEITORAL 

MUNICÍPIO:   TRINDADE - PE  N.° Origem:  

PROTOCOLO:   1040752016 - 29/09/2016 13:31  

REPRESENTANTE(S):   

COLIGAÇÃO ESPERANÇA E RENOVAÇÃO, COM O 

POVO EM PRIMEIRO LUGAR (PSL - PV - PT - PTC - 

PTB - PRB - PC do B - PT do B)  

ADVOGADO:   Gleifson Lopes Pires  

REPRESENTADO(S):   
FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM - ME / IMAPE - 

INST. MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS  

REPRESENTADO(S):   
JUAZEIRO INTERMEDIACAO DE SERVICOS E 

NEGOCIOS MOBILIARIOS EIRELI / JUA CAP  

JUIZ(A):   FERNANDA VIEIRA MEDEIROS  

ASSUNTO: 
  
REPRESENTAÇÃO - PESQUISA 

IRREGULAR - PEDIDO DE LIMINAR  
 

LOCALIZAÇÃO:   ZE133-133ª Zona Eleitoral  

FASE ATUAL:   06/12/2016 10:34-Arquivado na seção  
 

Decisão Liminar em 29/09/2016 - RP Nº 6108 FERNANDA VIEIRA MEDEIROS  

Publicado em 29/09/2016 no Publicado no Mural, vol. 18:14  

Processo nº 61-08.2016.6.17.0133 - Representação eleitoral 

 

Representante: Coligação Esperança e Renovação com o Povo em Primeiro Lugar 

(PSL-PV-PT-PTC-PTB-PRB-PC DO B-PT DO B-PDT) 

 

Representado: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM - ME/IMAPE-INST. 

MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS E JUAZEIRO 

INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS MOBILIÁRIOS EIRELI/JUA 

CAP 

 

 

 

 

 

Decisão Liminar de tutela provisória 

 
 

 

 

 

Trata-se de representação eleitoral por pesquisa eleitoral irregular com pedido liminar 

proposta pela Coligação Esperança e Renovação com o Povo em Primeiro Lugar (PSL-

PV-PT-PTC-PTB-PRB-PC DO B-PT DO B-PDT), devidamente representada por 

advogado, em face da pessoa jurídica FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM - 

ME/IMAPE-INST. MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICAS E 

JUAZEIRO INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS MOBILIÁRIOS 

EIRELI/JUA CAP, alegando os representantes que a empresa representada registrou 

pesquisa eleitoral no sistema do Tribunal Superior Eleitoral de forma a inobservar as 

disposições da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE nº 23.453/2015. 
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Narra a Coligação representante que a pesquisa registrada sob o nº 06153/2016 não 

contempla todos os requisitos previstos na legislação em vigor, notadamente a ausência 

de registro do profissional estatístico no CONRE bem como imprecisão no sistema 

interno de controle e verificação. Aduziu também que o questionário da pesquisa busca 

beneficiar o candidato Dr. Everton, atual prefeito do Município de Trindade. 

 

Foi determinada por este Juízo emenda a inicial às fls. 19. Notificado, o representante 

juntou os documentos relacionados às fls. 21. 

 

Consta certidão do chefe de cartório eleitoral informando que a coligação representante 

requereu o desentranhamento da mídia que constava às fls. 17. 

 

 

 

Os autos vieram conclusos. Passo a analisar o pedido liminar. 

 

Fundamento e DECIDO: 

 

A lei nº 9.504/97 (lei das eleições) permite a realização de pesquisa de opinião pública 

relativa às eleições, em prestígio ao direito à informação assegurado 

constitucionalmente, no entanto, para garantir a lisura e a segurança do processo 

eleitoral, estabelece a obrigatoriedade de registro prévio perante à Justiça Eleitoral o 

qual deverá informar os seguintes dados (art. 33 da lei nº 9.504/97): 

 

"Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas 

às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada 

pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as 

seguintes informações: I - quem contratou a pesquisa; II - valor e origem dos recursos 

despendidos no trabalho; III - metodologia e período de realização da pesquisa; IV - 

plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e 

área física de realização do trabalho, intervalo de confiança e margem de erro; IV - 

plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e 

área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de confiança e margem 

de erro; V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da 

coleta de dados e do trabalho de campo; VI - questionário completo aplicado ou a ser 

aplicado; VII - o nome de quem pagou pela realização do trabalho; VII - nome de quem 

pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota fiscal."  

 

Tais informações, que devem constar no registro da pesquisa de opinião pública sobre 

as eleições, servem para salvaguardar o processo eleitoral, evitando abusos e 

manipulação dos resultados, sobretudo porque é inegável a influência que tais pesquisas 

exercem perante a vontade do eleitor, principalmente se considerarmos a realidade de 

pequenos municípios do interior do Nordeste.  

 

De início observo que o representante é dotado de legitimidade para impugnar a 

divulgação de pesquisa eleitoral, a teor do art. 16 da resolução TSE nº 23.453/2015, 

além de restar evidente que foram observados os requisitos da inicial, com apresentação 

de cópia do registro da pesquisa impugnada nos termos do §2º do referido dispositivo 

legal. Assim, estando em termos a petição inicial, passo a analisar o pedido de tutela de 

urgência formulado pelos representantes. 
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Nos termos do art. 16, §2º da RES. TSE nº 23.453/2015, ¿considerando a relevância do 

direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, o Juiz Eleitoral 

poderá determinar a suspensão da divulgação dos resultados da pesquisa impugnada ou 

a inclusão de esclarecimento na divulgação de seus resultados." 

 

Ora, é inegável que a divulgação de pesquisa eleitoral pode influenciar diretamente no 

resultado do pleito, podendo gerar risco de desvirtuar o resultado das eleições quando 

amparada em informações inverídicas ou desprovidas de segurança. Daí a necessidade 

de se observar os requisitos de seu registro e divulgação, os quais foram previstos pelo 

legislador, não por mero rigor formal ou apego às formalidades, mas por necessidade de 

se garantir a normalidade e a segurança do pleito que, em um sistema democrático, deve 

refletir a real intenção do eleitor. 

 

No caso dos autos, ainda em juízo não exauriente, analisando as informações sobre o 

sistema interno de controle e verificação da pesquisa impugnada, é possível concluir, 

pelo menos a priori, que o sistema informado não é dotado de clareza, faltando 

informações seguras quanto à sua forma de operação.  

 

Veja-se que no registro da pesquisa consta a seguinte informação: ¿a realização da 

pesquisa, utiliza-se equipe de campo (coordenador e entrevistadores) do IMAPE, 

devidamente treinada para este trabalho. O sistema de controle dos questionários é de 

20,0%, executado in loco pelo coordenador. Internamente, o material é verificado, 

codificado, digitado e, antes do processamento final, realiza-se a conferência da 

digitação a fim de se manter a consistência dos dados." (fls. 23). 

 

Percebe-se que a remissão ao controle interno de verificação fez-se apenas para atender 

o requisito formal, posto que, em verdade, as informações são genéricas, não havendo 

sequer identificação do coordenador supostamente responsável pela auditoria da 

pesquisa, nem muito menos se identifica os entrevistadores. O registro de tal pesquisa 

informa ainda que o pessoal envolvido, coordenador e entrevistadores, são devidamente 

treinados, mas nem ao menos anuncia qual tipo de treinamento e perante qual órgão ou 

Instituição. Também não consta a quantidade de pessoas envolvidas no trabalho 

realizado, nem mesmos os recursos materiais necessários. 

 

Colaciono o seguinte julgado que segue o mesmo entendimento aqui esposado: 

 

Recurso eleitoral. Representação. Propaganda eleitoral. Gratuita. Divulgação de 

pesquisa. Falta de indicação do período e de margem de erro. Multa prevista no art. 33 , 

§ 3º , da Lei n. 9.504 /1997. Impossibilidade. Pesquisa eleitoral devidamente registrada. 

Improcedência do recurso. 

 

I - A divulgação de pesquisa eleitoral, na propaganda eleitoral gratuita, com a falta de 

indicação do período de realização da pesquisa e a sua margem de erro, contrariando o 

preceito do art. 48 da Resolução TSE n. 23.370/2011 não atrai a incidência da multa 

prevista no § 3º do art. 33 da Lei n. 9.504 /1997 por falta de previsão legal. 

 

II - A determinação de suspensão da divulgação de pesquisa eleitoral na propaganda 

eleitoral gratuita, pela falta de indicação do período de sua realização e margem de erro, 

sob pena de aplicação das cominações do art. 347 do Código Eleitoral , é medida legal e 
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suficiente para coibir a irregularidade praticada. 

 

III - Somente é aplicável a multa prevista no § 3º do art. 33 da Lei n. 9.504 /1997 para 

os casos específicos de publicação do resultado de pesquisa eleitoral sem prévio registro 

das informações pertinentes, aplicável exclusivamente as entidades e empresas que 

realizarem pesquisas, conforme descrito no "caput" do artigo citado. 

 

IV - Recurso não provido, sentença mantida. (TRE-RO - RECURSO ELEITORAL: RE 

34431 RO) 

 

Por conseguinte, realizando uma análise perfunctória dos autos, diante dos documentos 

acostados à inicial, vislumbro os pressupostos da tutela provisória referentes à 

probabilidade de dano de difícil reparação, na medida em que a divulgação dos 

resultados da pesquisa pode influir diretamente no resultado da eleição, configurando-se 

em medida irreversível, razão pela qual entendo que assiste razão ao representante 

quanto ao pedido liminar de suspensão de divulgação da pesquisa nº 06153/2016.  

 

Ante o exposto, defiro a tutela de urgência requerida, com fulcro no art. 300, do Código 

de Processo Civil e art. 16, §2º da Res. TSE nº 23.453/2015 estando presentes os 

requisitos legais (probabilidade do direito e risco de dano irreparável), para determinar a 

imediata suspensão da divulgação da pesquisa registrada sob o número 06153/2016 e de 

seu resultado/conteúdo, em quaisquer meios de comunicação, internet, rádio, televisão, 

panfletos, carros de som. 

 

Ressalto ainda a possibilidade de aplicação do art. 347 do Código Eleitoral em caso de 

descumprimento da presente decisão. 

 

Assim, NOTIFIQUEM-SE os representados para apresentar resposta no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, nos termos do art. 16 da Resolução nº 23.453/2015. Apresentada 

defesa, ou decorrido o respectivo prazo, os autos deverão ser encaminhados ao 

Ministério Público Eleitoral, para emissão de parecer no prazo de vinte e quatro horas. 

Em seguida, autos conclusos. 

 

Publique-se no mural eletrônico da Justiça Eleitoral. 

 

 

 

Trindade-PE, 29 de setembro de 2016. 

 

 

 

Fernanda Vieira Medeiros 

 

Juíza Eleitoral 
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JUSTIÇA ELEITORAL 
 084ª ZONA ELEITORAL DE ARARIPINA PE 

 
  
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600200-19.2020.6.17.0084 / 084ª ZONA ELEITORAL DE ARARIPINA PE 
REPRESENTANTE: ELEICAO 2020 JOSE RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPIRITO SANTO PREFEITO 
Advogado do(a) REPRESENTANTE: IGNACIO RAPHAEL DE SOUTO JUNIOR - PE1953600-A 
REPRESENTADO: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM, F L BATISTA RODRIGUES LTDA, SEBASTIAO DE
CARVALHO LACERDA, ALUIZIO COELHO DOS REIS FILHO 
  
  
  
 
 
 
 

 
DECISÃO

 
 

Concluso hoje.
A COLIGAÇÃO “ARARIPINA VAI TER MUITO MAIS” apresentou representação eleitoral em face
FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM/IMAPE - INST. MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E
ESTATÍSTICAS, MULTIPLICA VENDAS E CONSULTORIA EM MARKETING, SEBASTIÃO DE
CARVALHO LACERDA e ALUÍZIO COELHO REIS FILHO, impugnando pesquisa eleitoral em
vista da presença de irregularidades, quais sejam a ausência de indicação da fonte pública de
dados utilizada e existência de fraude na pesquisa, pelo que pugnou pela concessão de liminar
para suspensão da sua divulgação.
Decido.
A suspensão da divulgação do resultado de pesquisa impugnada será determinada quando se
verificar a relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação,
consoante art. 16, § 1º, da Resolução n. 23.600/2019 do c. Tribunal Superior Eleitoral.
No tocante à alegação da ausência de fonte pública de dados no registro da pesquisa, verifico
que foram indicadas para tanto “TSE, agosto de 2020 e IBGE - Censo 2010”.
Passando às supostas fraudes apontadas, ressalto que se deve ter a cautela de não enveredar
pelo terreno pantanoso e subjetivo das alegações de fraude. Por óbvio, todo negócio jurídico
sujeito aos defeitos indicados entre os art. 138 e 165 do Código Civil estão passíveis de
anulação. No entanto, segundo a dicção do art. 113 do CC, os negócios jurídicos devem ser
interpretados segundo a boa-fé e os costumes do local. Entendo que a má-fé não se presume e
não prescinde de comprovação cabal.
Ocorre que as presentes alegações são graves e a pesquisa em comento, ainda que eivada de
vícios e defeitos, possuem o condão de influenciar sobremaneira no pleito eleitoral vindouro.
Chama a atenção o fato de que, dentro do primeiro minuto da data de divulgação da pesquisa,
u m  b l o g  j á  p u b l i c a v a  t e x t o  d e t a l h a n d o  o  s e u  r e s u l t a d o
(https://blogdosilvinhosilva.blogspot.com/2020/10/araripina-tiao-do-gesso-abre-9-pontos.html), o
que gera dúvida quanto à divulgação dos referidos dados ainda em momento proibido pelo art. 2º,
§ 2º, da Resolução n. 23.600/2019 do TSE.
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Ainda, a coligação representante acostou vídeo onde se percebe um entrevistador questionando
um popular em quem ele votaria para prefeito e, indicando ele o Senhor Raimundo Pimentel,
aquele nada computa em seu aparelho eletrônico. Neste momento, não há prova de que a
suposta entrevista era referente à pesquisa combatida e, logicamente, tal situação não prescinde
de comprovação, contudo, no juízo de cognição sumária que se procede, tenho que os elementos
juntados são suficientes para demonstrar a relevância do direito invocado.
Ora, as pesquisas eleitorais se consubstanciam em relevante instrumento de avaliação da
atuação e do desempenho dos candidatos e partidos durante o processo eleitoral, gerando efeitos
imediatos junto ao eleitorado, que resta muitas vezes influenciado. Diante de tais graves
consequências, há rigorosa disciplina para a sua realização e divulgação, especialmente quanto a
esta, evitando-se que através de métodos artificiais ou equivocados venha a ser o eleitorado
induzido a acreditar em situação diversa da real e assim provocar o desequilíbrio do pleito
eleitoral.
Nessa esteira, não me resta dúvida da possibilidade de haver prejuízo de difícil reparação à
regularidade do processo eleitoral com o indeferimento da suspensão pleiteada. E mais, não
vislumbro prejuízo a ser experimentado pelo Senhor Tião do Gesso com a suspensão da
pesquisa por poucos dias, até o julgamento de mérito da demanda, caso inexistente
irregularidade, de forma diversa do que ocorreria com o Senhor Raimundo Pimentel, se a
pesquisa continuasse sendo divulgada e, ao final, fosse julgada fraudulenta.
Ante o exposto, defiro a liminar e suspendo a divulgação da pesquisa registrada sob o n. PE-
03404/2020 em qualquer meio de comunicação, devendo ser removidas as publicações já
efetivadas, em até 24 horas, sob pena de multa de R$ 50.000,00 por cada divulgação,
compartilhamento ou dia de descumprimento da decisão.
Intimem-se da decisão e citem-se os representados para apresentação de defesa em 2 dias (art.
18 da Resolução n. 23.608/2019 do TSE).
Intime-se, ainda, o “Blog do Silvinho Silva”.
Com ou sem resposta, dê-se vista ao Ministério Público Eleitoral para manifestar-se em 1 dia (art.
19 da Resolução n. 23.608/2019 do TSE).
Esta decisão tem força de mandado.
Araripina, 22/10/2020.
 
 
Eugênio Jacinto Oliveira Filho
Juiz Eleitoral
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REPRESENTAÇÃO Nº 0600086-61.2020.6.17.0058 / 058ª ZONA ELEITORAL DE PEDRA PE
REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO FRENTE POPULAR AVANTE PEDRA
REPRESENTADO: FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM/IMAPE – INST. MAJORITÁRIO DE
PESQUISAS E ESTATÍSTICA
                           
  

DECISÃO
 

Trata-se de Representação Eleitoral, com pedido de liminar, ajuizada pela COLIGAÇÃO FRENTE
POPULAR AVANTE PEDRA em face de FRANCISCO VIRGULINO DE AMORIM/IMAPE – INST.
MAJORITÁRIO DE PESQUISAS E ESTATÍSTICA, em impugnação à pedido de registro de
pesquisa número  PE-07776/2020.
A representante alega, em síntese, irregularidades no questionário apresentado, ausência de
identificação de bairros em plano amostral e exclusão da zona rural na pesquisa, ausência de
registro do estatístico no órgão competente, bem como ausência de assinatura com certificação
digital.
Pede, liminarmente, a suspensão na divulgação da pesquisa.
.No mérito, requer que seja o a procedência da impugnação com a proibição na divulgação da
pesquisa impugnada.
Éo relatório. Decido.
Analisando os presentes autos, verifico que a pesquisa impugnada tem como data de divulgação
28.09.2020, não havendo tempo hábil para intervenção ministerial ou notificação para resposta.
Observo em consulta ao sistema Pesq Ele que de fato não consta do requerimento assinatura do
estatístico responsável pela pesquisa com certificação eletrônica.
Estabelece a resolução 23.600/2019 TSE em seu art. 2º :
Art. 2º A partir de 1º de janeiro do ano da eleição, as entidades e as empresas que realizarem
pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público,
são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais
(PesqEle), até 5 (cinco) dias antes da divulgação, as seguintes informações (Lei n° 9.504/1997,
art. 33, caput, I a VII e § 1º):
I - contratante da pesquisa e seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
II - valor e origem dos recursos despendidos na pesquisa, ainda que realizada com recursos
próprios;
III - metodologia e período de realização da pesquisa;
IV - plano amostral e ponderação quanto a gênero, idade, grau de instrução, nível econômico do
entrevistado e área física de realização do trabalho a ser executado, bem como nível de
confiança e margem de erro, com a indicação da fonte pública dos dados utilizados;
V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do
trabalho de campo;
VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado;
VII - quem pagou pela realização do trabalho com o respectivo número de inscrição no CPF ou no
CNPJ;
VIII - cópia da respectiva nota fiscal;
IX - nome do estatístico responsável pela pesquisa, acompanhado de sua assinatura com
certificação digital e o número de seu registro no Conselho Regional de Estatística competente;
X - indicação do estado ou Unidade da Federação, bem como dos cargos aos quais se refere a
pesquisa.
Com efeito,  em limini littis e sem adentrar ao mérito, o requerimento apresentado não satisfaz
inteiramente os requisitos do da Lei nº 9.504/97 e Res. TSE 23.600/2019.
Autorizar a divulgação de uma pesquisa sem que ao menos o estatístico firme o requerimento e
se responsabilize por seu conteúdo seria ao menos temerário e poderia acarretar sérios prejuízos
ao pleito eleitoral em curso.
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Assim sendo, entendo estarem presentes os requisitos da antecipação de tutela pleiteada, quais
sejam o fumus boni iuris e o periculum in mora, eis que a data para divulgação dos dados
chegará a termo em menos de 24h, e a impugnação fora formulada apenas na data de ontem.
Neste diapasão, presentes os requisitos  para a concessão de tutela liminar, quais sejam fumus
boni iuris ou o periculum in mora, com fundamento no art. 15 da Res. TSE 23.600/2019, defiro o
pedido de concessão de liminar formulado pela parte Representante para determinar a
imediata suspensão na divulgação da pesquisa ora impugnada.
Intime-se.
Notifique-se a parte impugnada, para querendo apresentar resposta no prazo legal.
Decorrido o prazo, dê-se vista ao Ministério Público Eleitoral.
Após, retornem-me conclusos.
 

Pedra, 27 de setembro de 2020
 

MONICA W. CAVALCANTI MAGALHÃES
Juíza Eleitoral

Num. 9619622 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MONICA WANDERLEY CAVALCANTI - 27/09/2020 09:57:21
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092709572183100000009180156
Número do documento: 20092709572183100000009180156

Num. 37583481 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO DE PADUA PEREIRA DE MELO JUNIOR - 04/11/2020 22:30:24
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20110422302454400000035565040
Número do documento: 20110422302454400000035565040



 

Acompanhamento Processual e Push
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Obs.: Este serviço é de caráter meramente informativo, não produzindo, portanto, efeito legal.

PROCESSO:  Nº 0000023-08.2018.6.06.0076 - AÇÃO PENAL UF: CE 76ª ZONA ELEITORAL
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PROTOCOLO:  153822018 - 28/06/2018 11:12

DENUNCIANTE: Ministério Público

DENUNCIADO:  Francisco Virgulino de Amorim
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Alteração de Documento Público para Fins Eleitorais
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FASE ATUAL:  13/01/2020 11:13-Autos sobrestados.
 
 

 Andamento  Despachos/Sentenças  Processos Apensados  Documentos Juntados  Todos
Visualizar Imprimir

Andamentos
Seção Data e Hora Andamento

076 ZE 13/01/2020 11:13 Autos sobrestados.

076 ZE 13/01/2020 11:12 Certidão regularidade do SURSIS

076 ZE 13/01/2020 11:12 Cancelamento de sobrestamento de autos.

076 ZE 11/03/2019 11:23 Autos sobrestados.

076 ZE 11/03/2019 11:23
Expedido(a) Carta Precatória à 41º Zona Conceição-PB para
cumprimento da pena

076 ZE 22/02/2019 09:35
Audiência realizada em 21/02/2019 - Indiciado aceitou
proposta de sursis processual

076 ZE 22/02/2019 09:35
Expedido(a) Carta Precatória para a Zona 41 - Conceição-
PB, com mandado devidmente cumprido em 11/02/2019

076 ZE 08/02/2019 09:59 Recebido autos pelo MM Juiz Eleitoral em 07/0/2019

076 ZE 01/02/2019 09:50 Conclusos a(o) Juiz(a) Eleitoral em 01/02/2019

076 ZE 26/07/2018 09:43 Recebido Em 04/07/2018

076 ZE 24/07/2018 11:43 Conclusos a(o) Juiz(a) Eleitoral
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076 ZE 24/07/2018 11:26 Autuado zona - AP nº 23-08.2018.6.06.0076

076 ZE 24/07/2018 11:20 Desentranhado do documento nº 889/2017 Por equívoco

076 ZE 28/06/2018 12:23 Juntado ao documento nº 889/2017

076 ZE 28/06/2018 11:22 Documento registrado

076 ZE 28/06/2018 11:12 Protocolado
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